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Prefácio
Chegar antes nem sempre é melhor. Principalmente quando falamos de Estados que es-

tão competindo entre si por mercados altamente voláteis. A história mostra que existem muitos 
benefícios em uma industrialização tardia, não sendo esse atraso apenas uma perda de oportu-
nidade. E, me parece que,  esse será o caso com a regulação do cânhamo no Brasil.

Uma industrialização tardia, ou a regulação de um mercado que já existe em outros pa-
íses, oferece vantagens econômicas e estratégicas, permite a adoção imediata de tecnologias 
avançadas e práticas eficientes de produção, assim como permite compreender as regras que 
foram bem-sucedidas e as regras que foram ineficazes em outros países. 

Chegando depois, não é necessário assumir todo o risco inerente à inovação que, por 
sua natureza, é incerta – P&D é uma atividade de risco que, apesar de necessária, pode cobrar 
um preço desproporcional do inovador. Da mesma forma acontece com a regulação que apenas 
adapta, ao cenário nacional, as normas que já estão em uso em outros países – não é necessário 
que um grupo político nacional arque com todo o custo político de inovar com uma regulação 
que não tenha respaldo na experiência de outros países. Existem vantagens em chegar depois.

Mas essas vantagens só serão aproveitadas se tivermos um diagnóstico correto do que 
o cânhamo representou e representa para o mundo e se essas informações chegarem aos res-
ponsáveis por elaborar as normas e desenvolver nossa indústria. E é esse o papel da ANC. A 
Associação Nacional do Cânhamo Industrial tem como objetivo principal fazer essa ponte entre 
o público e o privado, mostrando aos parlamentares e reguladores o que de fato é o cânhamo e 
o que o país irá ganhar com uma regulação madura.

Por meio de uma rede de associados com diferentes especialidades, conseguimos criar 
esta obra, que irá informar gerações futuras, mas, principalmente, fará parte da história da regu-
lação nacional do cânhamo, influenciando seu curso e contribuindo para um melhor resultado.

Esta é uma obra que serve para empresários e políticos, estudantes e reguladores. É a 
primeira obra publicada pela ANC e marca o início de uma atuação mais madura da sociedade 
civil nos rumos da regulação da cannabis no país.

RAFAEL ARCURI  -  DIRETOR EXECUTIVO DA ANC



Introdução
A revalorização do cânhamo representa uma confluência de inovação e tradição, 

um retorno às raízes agrícolas com olhos voltados para o futuro sustentável. Cultivado 
por milênios por suas fibras resistentes, sementes nutritivas e óleos benéficos, o cânha-
mo transcende seu passado controverso, emergindo como um pilar de práticas agrícolas 
regenerativas e soluções industriais versáteis. Neste novo amanhecer, o cânhamo não 
apenas simboliza a possibilidade de uma agricultura que respeita os limites do planeta, 
mas também de uma indústria que se reinventa em busca de menor impacto ambiental 
e maior eficiência econômica.

A agricultura regenerativa, ancorada na revitalização do solo e na conservação 
dos recursos naturais, encontra no cânhamo uma cultura exemplar. Seu cultivo promove 
a saúde do solo, reduz a necessidade de insumos químicos e serve como uma eficaz 
ferramenta na luta contra as mudanças climáticas através do sequestro de carbono. 
Além disso, o cânhamo apresenta-se como uma alternativa econômica promissora para 
pequenos e médios produtores, diversificando rendas e incentivando a adoção de práti-
cas agrícolas sustentáveis.

No setor industrial, a transformação do cânhamo em uma variedade de produtos 
abre novas frentes de inovação. De têxteis e materiais de construção a bioplásticos e 
biocombustíveis, o cânhamo oferece alternativas sustentáveis que desafiam o status 
quo dos processos produtivos. Esta versatilidade não apenas gera oportunidades eco-
nômicas, mas também contribui para a redução da pegada ecológica da produção in-
dustrial, alinhando-se aos princípios de uma economia circular.

A expansão do cânhamo, contudo, encontra obstáculos em regulamentações de-
satualizadas e na necessidade de desmistificação de sua associação com a cannabis 
psicoativa. A superação destes desafios demanda um esforço coletivo de educação, 
pesquisa e diálogo político, visando a criação de um ambiente regulatório que facilite a 
pesquisa, o cultivo e a comercialização do cânhamo. Esta jornada, embora complexa, 
é essencial para desbloquear o potencial completo do cânhamo como força motriz de 
sustentabilidade e inovação.

Neste contexto, a obra que se desdobra a partir desta introdução não é apenas 
um estudo sobre uma planta, mas uma reflexão sobre o futuro da agricultura e da in-
dústria. O cânhamo, com sua resiliência, versatilidade e benefícios ambientais, emerge 
como um símbolo de esperança e transformação. Este livro é um convite para explorar 
as possibilidades que o cânhamo oferece, não apenas como uma commodity, mas como 



um elemento chave na construção de um futuro mais verde, justo e sustentável.

Por meio da análise profunda e da apresentação de casos de sucesso, este tex-
to busca inspirar agricultores, empresários, pesquisadores e políticos a reconsiderar o 
cânhamo como um recurso valioso. Através do diálogo entre tradição e inovação, é 
possível vislumbrar um caminho para uma sociedade que valoriza recursos renováveis, 
práticas agrícolas que fortalecem a terra e indústrias que operam em harmonia com o 
meio ambiente. Este é o momento de repensar paradigmas, abraçar novas soluções e 
trabalhar coletivamente por um planeta mais saudável e uma economia mais resiliente.

A introdução ao mundo do cânhamo é, portanto, mais do que a abertura de um debate; 
é o início de uma jornada rumo à sustentabilidade, à inovação e ao bem-estar coletivo. Em cada 
página, convida-se o leitor a mergulhar na história, nas propriedades e nas possibilidades que o 
cânhamo oferece, desafiando percepções e abrindo caminho para um futuro no qual o cânhamo 
desempenha um papel central no desenvolvimento sustentável global. Este é o momento para 
reconhecer o cânhamo não apenas por seu valor histórico, mas como uma ferramenta para al-
cançarmos o mundo que desejamos.



O Renascimento 
do Cânhamo e 
a Agricultura 
Regenerativa
Priscila Camargo
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1. O renascimento do 
cânhamo e a agricultura 
regenerativa
PRISCILA CAMARGO

A agricultura é uma atividade humana vital, responsável pela produção de alimen-
tos e abastecimento de produtos que satisfazem as necessidades humanas. No entanto, 
por ser uma atividade altamente vinculada ao uso dos recursos naturais, os quais são 
cada vez mais limitados e, por vezes, escassos, os sistemas agrícolas convencionais 
estão em crise.

É uma crise ampla, complexa e de fortes impactos sociais, econômicos e am-
bientais. Envolve uma série de contradições que permeiam a dinâmica das sociedades 
modernas. Como explicar que um país como o Brasil, um dos maiores produtores de 
alimentos do mundo, possuía, em 2022, cerca de 125 milhões1 de pessoas em situa-
ção de insegurança alimentar? De um lado, alta produção de riquezas e tecnologias de 
ponta; de outro, vulnerabilidade socioeconômica nas cidades e no campo. Por um lado, 
recordes de produtividade; por outro, degradação ambiental e perda da biodiversidade.

É um fato que o enfrentamento dos problemas civilizatórios no século XXI não 
pode mais negligenciar a variável ambiental. O aquecimento global, as mudanças climá-
ticas, a contaminação das águas, do ar e do solo, as migrações em massa, a desertifica-
ção de áreas, entre outros aspectos da relação humanidade-natureza, ameaçam, hoje, 
a perpetuação de nossa própria existência. É evidente que a superação de todo esse 
estado de coisas não é algo simples e requer a transformação da lógica produtiva. No 
entanto, na perspectiva da agricultura, há possibilidades que podem minimizar, restaurar 
e regenerar o equilíbrio ambiental, apontando para caminhos que nos levem ao floresci-
mento de outra realidade.

Desde o último século, diversos movimentos ambientais e sociais desenvolveram 
modelos agriculturais que questionam a produção, a distribuição e o consumo de ali-

1 Pesquisa realizada entre os anos de 2021 e 2022 pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN), com execução do Instituto Vox Populi, com apoio e 
parceria de Ação da Cidadania, ActionAid, Fundação Friedrich Ebert Brasil, Ibirapitanga, Oxfam Brasil e 
Sesc São Paulo.



O
 R

EN
AS

C
IM

EN
TO

 D
O

 C
ÂN

H
AM

O
 E

 A
 A

G
RI

C
U

LT
U

RA
 R

EG
EN

ER
AT

IV
A

14

mentos de forma convencional, entre eles a agroecologia, a permacultura, a agricultura 
orgânica e a agricultura regenerativa.

A agricultura regenerativa, em especial, foi um movimento que se desenvolveu 
a partir da agricultura orgânica na década de 1980. Trata-se da utilização de princípios 
ecológicos que aliam a produtividade a um incremento biológico do sistema solo- plan-
ta. Em outras palavras, apoia-se em uma gestão de cultivo que restaura e enriquece a 
vida nos agro-ecossistemas em compasso com o desenvolvimento econômico e social. 
Neste capítulo, será abordado o cultivo do cânhamo na promoção de uma agricultura 
sustentável, viável, versátil e regenerativa.

1. 1. Aspectos agronômicos do cultivo de cânhamo

Quando se fala em Cannabis sp., é comum haver confusão a respeito do signifi-
cado dos termos cânhamo, cannabis, maconha e outras designações étnicas e regionais 
relativas à planta. Logo, é importante, inicialmente, esclarecer que todos esses termos 
se referem taxonomicamente à planta Cannabis sativa L., ou seja, cânhamo e maconha 
pertencem à mesma espécie da família Cannabaceae. A diferença, no entanto, está nas 
variedades ou subespécies da Cannabis, distintas pelo uso, pela composição química e 
genética e pelas formas de cultivo.

A maconha é popularmente conhecida como a planta utilizada para fins medi-
cinais e/ou recreativos. A parte da planta utilizada para tais fins é, majoritariamente, a 
flor. Por sua vez, o cânhamo, além de possuir propriedades medicinais, é cultivado para 
a manufatura de uma variada gama de produtos, como: fibra têxtil, papel, alimentos e 
suplementos destinados a animais humanos e não humanos, cosméticos, biocombus-
tíveis, lubrificantes, bioplásticos, materiais de construção, entre outros. As partes da 
planta utilizadas são o caule, a folha, a flor e as sementes.

No contexto jurídico, o cânhamo e a maconha distinguem-se pela quantidade do 
fitocanabinoide THC (Tetrahidrocanabinol) existente na planta. O THC é um composto 
químico contido principalmente nas flores da Cannabis, e na subespécie cânhamo apre-
senta-se em menor quantidade. Por ser um canabinoide com efeitos psicoativos, sua 
presença marcante na maconha tornou-se uma das razões pelas quais se endossou sua 
proibição em vários lugares do mundo, o que tornou o cânhamo uma cultura suprimida 
por tantos anos e em tantos países. Portanto, a discussão a respeito da quantidade 
específica de THC no cânhamo é objeto de ampla discussão legal e se reveste de certa 
arbitrariedade, variando entre países. Isso acaba influenciando as formas de cultivo e 
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processamento de alguns produtos oriundos do cânhamo, pois a presença do THC não 
é limitada naturalmente pela planta. No Brasil, há um projeto de lei, o PL 399/2015, o 
qual prevê o cultivo de cânhamo industrial nos seguintes parâmetros:

Já o cultivo de cânhamo industrial, que é a variedade da planta de Cannabis 
sem ação psicoativa, com teor de THC limitado até 0,3% (três décimos por 
cento), utilizado para fins não medicinais, poderá ser realizado em ambiente 
externo, desde que seja cercado, controlado, projetado e mantido de modo 
a impedir o acesso de pessoas não autorizadas, bem como garantir a 
contenção e a não disseminação no meio ambiente (Brasil, 2015).

Independentemente do fator legal em torno da quantidade de um canabinoide 
específico presente na planta, ao lado de mais de uma centena de outros compostos, 
é importante salientar que a forma de cultivo do cânhamo é determinada em função de 
sua finalidade, seja para a produção de fibras, grãos ou flores. Além disso, é preciso le-
var em consideração a característica botânica preponderantemente dioica da planta, ou 
seja, a existência de plantas fêmeas e plantas machos. A distinção sexual das plantas é 
um fator que orienta as diferentes técnicas de preparo, cultivo, colheita, beneficiamento 
e a qualidade final do produto.

No cânhamo cultivado para fins de obtenção de fibras, pode haver a presença de 
plantas fêmeas e machos. Seu cultivo requer um plantio a campo, em maior escala e alta 
densidade. As plantas são de variedades pouco ramificadas, de alto porte (superando 
os três metros) e não são muito exigentes no consumo de água e nutrientes. Em pouco 
tempo, é possível obter uma grande quantidade de fibras, uma vez que as plantas são 
de ciclo produtivo curto (entre 90 e 110 dias). Nesse caso, a colheita ocorre antes do 
florescimento e é realizada de forma mecanizada.

O cânhamo destinado para a produção de grãos, por seu turno, requer, de igual 
modo, um plantio a campo, com variedades de ciclo de até 120 dias, porém com média 
densidade. A qualidade e a quantidade das sementes cultivadas dependerão da finalida-
de do cultivo, pois a produção de grãos para alimentos é diferente da de grãos destina-
dos à produção de óleos. Igualmente ao cultivo de cânhamo para fibras, há a presença 
de plantas fêmeas e machos e a colheita das sementes também é realizada de forma 
mecanizada.

Por fim, o cânhamo cultivado com a finalidade de produção de flores pode ser 
plantado a campo ou indoor, a depender da qualidade e finalidade esperadas, seja para 
fins medicinais ou produtos de bem-estar. As variedades, nesse caso, apresentam maior 
ramificação e menor porte. O plantio é realizado em baixa densidade, a utilização de 
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água e nutrientes deve ser controlada de forma mais rigorosa e a colheita é normalmen-
te feita manualmente, porquanto se trata de produtos com alto valor agregado. Nesse 
caso, a presença de plantas macho deve ser impedida, uma vez que pode ocorrer o 
processo de polinização, comprometendo a produção exclusiva de flores.

A Tabela 1 apresenta, de forma detalhada, os principais aspectos agronômicos 
relativos aos diferentes usos do cânhamo para fibras, sementes e flores.

Fonte: Ficha técnica do Departamento de Pesquisas do Congresso dos EUA, traduzida e divulgada 
pelo site da Câmara dos Deputados do Brasil no âmbito do PL 399/2015 (outros documentos). 
Disponível em: https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoestemporarias/
especiais/56a-legislatura/pl-0399-15-medicamentos-formulados-com-cannabis/outros-documentos. 
Acesso em: 22 ago. 2022.
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De maneira geral, o cânhamo é uma subespécie da Cannabis sativa L., adapta-
da a diversas regiões edafoclimáticas, isto é, referentes a solos e climas. É uma planta 
relativamente rústica, sensível a fotoperíodo, e apresenta melhor desenvolvimento em 
solos bem drenados e profundos. Ademais, requer menor exigência de água e nutrientes 
quando comparado a plantas com finalidades similares.

A alta capacidade de aplicação industrial do cânhamo, dada pela versatilidade 
da planta, tem movimentado a sociedade civil no sentido de aprofundar os estudos e os 
usos do cânhamo, bem como questionar suas formas de regulamentação. No Brasil, o 
cultivo de cânhamo e seu beneficiamento foram afetados pela onda de proibições que 
a maconha sofreu ao redor do mundo no século XX. Assim, o País ainda demanda uma 
legislação que permita a exploração de todo o seu potencial econômico, social e am-
biental. As barreiras que impedem a produção de cânhamo no Brasil não apenas preju-
dicam ganhos econômicos substanciais e de competitividade global para o País, como 
também restringem os benefícios ambientais que o cultivo do cânhamo pode oferecer.

De fato, o cânhamo, além de ser uma cultura agrícola multivalente, possui uma 
série de características fisiológicas que contribuem para a saúde dos agroecossiste-
mas, desde a recuperação dos solos até uma maior eficiência na utilização dos recursos 
ambientais. Por esse motivo, o cânhamo se torna um aliado nas práticas agrícolas que 
buscam sustentabilidade e a solução de problemas decorrentes da atual crise ambiental, 
como é o caso da agricultura regenerativa.

1. 2. Os pilares da agricultura regenerativa

A associação do termo “regenerativo” e “agricultura” surgiu na literatura com 
maior ênfase na década de 1980, a partir de publicações e pesquisas desenvolvidas 
pelo Instituto Rodale – conhecido como um dos movimentos de vanguarda da agricultu-
ra orgânica nos EUA (Giller et al., 2021).

A agricultura regenerativa surge como uma resposta ao enfrentamento de crises 
ambientais, principalmente relativas à degradação dos solos e à perda da biodiversida-
de. Giller et al. (2021) apontam que não há uma definição única sobre a agricultura re-
generativa, pois muitos de seus princípios e práticas são encontrados em outras formas 
de agricultura sustentável, como a agroecologia e a agricultura orgânica. Entretanto, o 
enfoque central desse tipo de agricultura é a finalidade regenerativa de suas práticas 
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orientadas ao incremento da biota e da matéria orgânica do solo (MOS), bem como o 
aprimoramento dos serviços ecossistêmicos e consequente aumento da biodiversidade. 
Somado a isso, sugere-se que a agricultura regenerativa vai além da agricultura orgânica 
porque considera também aspectos de justiça social em toda a cadeia produtiva e de 
bem-estar animal. Na Figura 1 são apresentados alguns pilares considerados parte da 
agricultura regenerativa.

Figura 1 – Pilares da agricultura regenerativa

Fonte: Fundação ABC. Disponível em: https://fundacaoabc.org/2022/05/20/agricultura-regenerativa-o-
que- esta-sendo-estudado-pela-fundacao-abc/. Acesso em: 28 ago. 2022.

A maioria das práticas associadas à agricultura regenerativa concentra-se no ma-
nejo conservacionista do solo, uma vez que a restauração dos ecossistemas deve ser 
pautada pela saúde do solo. Um dos principais indicadores de sua qualidade é a matéria 
orgânica (MOS), a qual funciona como um reservatório de nutrientes, água, fertilidade e 
vida. Além disso, desempenha funções como o aumento da porosidade e infiltração da 
água e contribui para manter a estrutura e os agregados do solo.

Ações como o uso de pesticidas, herbicidas e fertilizantes químicos, o revolvi-
mento intenso das camadas do solo e a não diversificação de espécies comprometem 
diretamente a atividade biológica e por isso são evitadas na agricultura regenerativa. Em 
contrapartida, a adoção de práticas como a rotação de culturas, o plantio direto, a reali-
zação de consórcio de espécies, a manutenção da cobertura do solo, a adubação verde, 
a compostagem, entre outras, possibilita a recuperação e a manutenção ecoeficiente 
de todo o sistema de produção agroalimentar e, por essa razão, estabelecem-se como 
ações inerentes à agricultura regenerativa.

O entendimento integral do processo produtivo é uma das bases que a agricultura 
regenerativa apresenta a fim de minimizar ou até eliminar a dependência de insumos ex-

https://fundacaoabc.org/2022/05/20/agricultura-regenerativa-o-que-esta-sendo-estudado-pela-fundacao-abc/
https://fundacaoabc.org/2022/05/20/agricultura-regenerativa-o-que-esta-sendo-estudado-pela-fundacao-abc/
https://fundacaoabc.org/2022/05/20/agricultura-regenerativa-o-que-esta-sendo-estudado-pela-fundacao-abc/
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ternos. Nesse contexto, a utilização de adubos naturais, compostagem e biofertilizantes 
oriundos da própria produção vegetal e/ou animal é concebível.

Por fim, no âmbito do enfrentamento da crise climática, a agricultura regenerativa 
também trabalha com o objetivo de redução das emissões de dióxido de carbono por 
meio de práticas que visam o aumento da captura de carbono, realizada por meio da 
fotossíntese, e sua consequente retenção na matéria orgânica do solo (MOS) e associa-
ções minerais (Moyer et al., 2020).

1. 3. O renascimento do cânhamo e a agricultura regenerativa

No último século, o cânhamo passou da legalidade à ilegalidade e hoje vem re-
nascendo como cultura promissora em países que reconhecem seu potencial econômi-
co, social e ambiental. A renovação do interesse pelo cânhamo deve-se, principalmente, 
a sua versatilidade em compasso com as respostas que seu uso oferece para as atuais 
preocupações ambientais.

A busca por produtos oriundos de sistemas ecologicamente adequados impul-
siona a indústria e consumidores a optarem por produtos provenientes de matérias-pri-
mas cujo impacto sobre os recursos naturais seja minimizado. É nesse contexto que o 
cânhamo ganha notoriedade. A indústria têxtil, por exemplo, baseada na manufatura do 
algodão (Gossypium sp.), é uma das mais poluentes do mundo (Schumacher; Pequito; 
Pazour, 2020), enquanto a utilização do cânhamo, para a mesma finalidade, apresenta 
indicadores ambientais muito mais vantajosos.

Quando comparados, observa-se que o algodão requer aproximadamente três 
vezes mais água para produzir 1 kg de fibra final em relação ao cânhamo. Ainda, o câ-
nhamo apresenta um rendimento por hectare significativamente maior do que o algodão, 
além de este último demandar mais energia em suas atividades agrícolas em virtude do 
uso intenso de fertilizantes, pesticidas e sistemas de irrigação (Schumacher; Pequito; 
Pazour, 2020).

Essas características tornam o cultivo do cânhamo um aliado das práticas agríco-
las regenerativas, que têm como proposta a redução do uso de pesticidas como agentes 
antagônicos a um de seus pilares: o aumento da biodiversidade. Para se ter uma ideia, 
os inseticidas utilizados na cultura do algodão representam 25% do consumo global 
(Bevilacqua et al., 2014). No Brasil, segundo maior exportador da fibra no mundo, “o 
algodão é a quarta cultura que mais consome agrotóxicos, sendo responsável por apro-
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ximadamente 10% do volume total de pesticidas utilizado no país com uma aplicação 
média de 28 litros de pesticidas por hectare de algodão” (Modefica; FGVces; Regenera-
te, 2020, p. 64).

Com efeito, o cânhamo também pode substituir produtos derivados de fontes não 
renováveis, como o poliéster e o polipropileno. O poliéster, uma fibra sintética ampla-
mente utilizada na indústria têxtil, apresenta impactos ambientais desde sua extração, 
passando pelo seu beneficiamento – que demanda grande quantia de água e insumos 
químicos nocivos –, até seu potencial residual, expresso em microplásticos poluentes. 
O polipropileno, de origem petroquímica, por sua vez, possui problemas relativos à sua 
biodegradabilidade, que pode levar centenas de anos. Hoje existem experiências com 
o uso do plástico de cânhamo em peças automotivas em substituição ao polipropileno, 
com adequada resistência, flexibilidade e leveza.

Contudo, na medida que cresce o cultivo de cânhamo, especialmente em situa-
ções significativas de monocultura, a necessidade potencial da aplicação de pesticidas 
pode aumentar (Oliver, 1999). Assim, a longo prazo, não se resolve o problema apenas 
substituindo uma cultura por outra; é necessária uma proposta agrícola regenerativa, 
que incorpore a rotação de culturas, a diversificação de espécies, a eficiência no uso 
de recursos, a minimização da necessidade de insumos externos, o bem-estar social, a 
saúde do trabalhador rural e, por fim, a manutenção do equilíbrio ecossistêmico.

Com relação à saúde do solo, um dos aspectos centrais na agricultura regenerati-
va, o cânhamo tem demonstrado resultados excepcionais em reabilitar solos contamina-
dos por metais pesados. Em um recente estudo, foi evidenciada a capacidade da planta 
de suportar metais pesados em virtude da presença de genes de tolerância, indicando 
o potencial que o cânhamo tem para realizar a fitorremediação do solo – uma tecnologia 
verde que usa plantas para despoluir o solo de elementos contaminantes (Wielgusz et 
al., 2021).

Em outro estudo denominado “Restoration of minesoil organic matter by culti-
vation of fiber hemp (Cannabis sativa L.), on lignite post-mining areas”, de Pudelko, 
Kolodziej e Mankowski (2021),2 avaliou-se a aptidão do cânhamo para a restauração de 
solos contaminados pela indústria da mineração. A pesquisa comprovou a utilidade do 
cânhamo como espécie pioneira indicada para a reconstrução da matéria orgânica do 
solo (MOS). Segundo os autores:

2 “Restauração da matéria orgânica do solo pelo cultivo de fibra de cânhamo (Cannabis sativa L.) 
em áreas pós-mineração de linhita” (tradução nossa).
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O teor de matéria orgânica do solo aumentou de 0,87% para 2,4%. Ao 
mesmo tempo, o teor de macroelementos importantes como fósforo, 
potássio e magnésio atingiram níveis acima do mínimo para solo agrícola, 
enquanto os metais pesados (Cu, Zn, Fe) não ultrapassaram um nível 
aceitável (Pudelko; Kolodziej; Mankowski, 2021, p. 1 – tradução nossa).

Isso revela que a utilização do cânhamo para restauração de áreas degradadas 
para uso agrícola pode ser eficaz e relativamente rápida.

Por todas essas características, o cânhamo tem demonstrado atender aos requi-
sitos ambientais e sociais da agricultura regenerativa. Todavia, ainda existem desafios a 
serem superados para o florescimento de todas as potencialidades do cânhamo, espe-
cialmente em países como o Brasil, onde permanecem preconceitos sociais e históricos 
associados à Cannabis sativa L. e até hoje é impedido seu amplo cultivo. Isso envolve o 
enfrentamento de obstáculos educacionais, legais, técnico-científicos e políticos.

Mesmo com todos os entraves, o renascimento do cânhamo é um fato social, um 
caminho sem volta que convida o mundo a repensar a relação com a planta e toda a sua 
cadeia produtiva. Enquanto o conhecimento científico e tecnológico do cânhamo avança 
e os ganhos econômicos atraem setores importantes do mercado, é preciso considerar 
a questão ambiental e social sob um novo modelo de desenvolvimento comprometido 
com o bem-estar coletivo.
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2. Cânhamo na cadeia 
agrifood
LEONARDO VILLA VERDE 

2. 1. Conceitos gerais da cultura do cânhamo

O nome Cânhamo Industrial se refere a uma denominação de um grupo das su-
bespécies de Cannabis sativa L. (Hazekamp; Tejkalová; Papadimitriou, 2016), taxonomi-
camente classificadas, conforme Lineau (1753), por suas características e semelhanças 
evolutivas (Erkelens; Hazekamp, 2014). A espécie é tema de frequentes debates ineren-
tes a sua sistematização, em razão de sua variabilidade na expressão fenológica nos dis-
tintos ambientes (Sikora et al., 2011; Johnson, 2018; Small, 2015. Apesar da importância 
de pacificar o entendimento dos termos, para o objetivo prático de gerar conhecimento, 
abordaremos neste material a identificação em torno de seu uso industrial.

Trata-se, portanto, de uma evolução da planta ancestral e selvagem, originária 
da Ásia Central, primariamente utilizada como medicamento, confecção de roupas e 
papéis. No decorrer da história, literalmente expandiu-se pelo mundo com seus distintos 
usos, por exemplo, na indústria naval. Foi domesticada e cultivada para atender desde 
importantes papéis na tradição, subsistência e desenvolvimento de alguns povos, como 
matéria-prima em indústrias entre os séculos XIX e XX (Clarke; Merlin, 2016, até a con-
dição atual com a regulamentação compondo a agenda sociopolítica em inúmeras na-
ções, principalmente na América Latina, na direção da criação de cadeias de valor com 
produtos industrializados, tais como fibras, alimentos e medicamentos.

A cultura do cânhamo enfrenta em sua história mais recente um paradigma socio-
cultural em virtude do uso de compostos com capacidade psicoativa para fins recreacio-
nais, como o delta 9 tetrahydrocannabinol (THC). O THC é uma das centenas de com-
postos presentes nas estruturas das plantas de cannabis que, apesar de apresentarem 
teores suficientemente narcóticos, compõem somente estruturas específicas das flores 
de algumas variedades. Não obstante os valores irrisórios desse composto nas demais 
estruturas da planta, como caules, folhas e grãos, impôs-se uma guerra social contra a 
cultura, principalmente no século XX, com objetivos frequentemente ligados a domina-
ção e segregação de alguns povos e controle de mercados. Coincidentemente ou não, 
isso ocorreu em um momento de expansão da indústria petrolífera e de compostos sin-
téticos. Vale salientar que a distinção entre as variedades de cannabis psicoativa e as de 
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uso industrial é a concentração regulamentada do composto THC, que, a depender da 
legislação vigente de cada país, tem limite inferior a 1% (comumente 0,2% a 0,5%) de 
seu peso seco para as variedades industriais e produtos provenientes da cultura.

O avanço da ciência factual promove atualmente uma desconstrução dos “achis-
mos” em torno da cultura, preenchendo as lacunas e pavimentando o que pode ser uma 
nova revolução agroindustrial. O cânhamo industrial tem um papel potencial no forne-
cimento de matérias-primas renováveis para cadeias agroalimentares, energéticas e de 
bioprodutos.

Para que isso se consolide, é fundamental estabelecer uma cadeia de valor in-
tegralmente ligada aos conceitos ecocêntricos, construída em torno das capacidades 
relacionadas aos pilares ESG – Enviromental, Sustentability and Governance –, os quais, 
em grande medida, estão transformando a condição atual da exploração agrícola e da 
qualidade de uso dos recursos ambientais.

2. 2. Sistemas de cultivo e usos: produção de proteínas, biomassa e 
demais usos

As práticas agrícolas para o cultivo de cânhamo são muito similares nos diversos 
continentes onde são realizadas atualmente e, por esse motivo, a inovação, a pesquisa 
e o desenvolvimento na área agrícola avançam no ritmo dos contextos jurisdicional e 
comercial inerentes à cultura.

O cânhamo é conhecido pela sua versatilidade de aplicações, e seus sistemas 
de produção distinguem-se dependendo dos objetivos dos usos, principalmente no que 
diz respeito à escolha da genética da variedade, da densidade, da época de plantio e do 
controle ambiental. Esse texto tem como objetivo tratar do cânhamo para uso industrial 
moderno, conforme supradelineado.

A cannabis sativa é originalmente uma planta dioica, o que significa que há natu-
ralmente sexo masculino ou feminino em cada planta. O cultivo tem um ciclo anual, con-
cluindo um ciclo de emergência até a formação de sementes, um período relativamente 
curto, e com o período de desenvolvimento e florescimento determinados por fotoperí-
odos, ou seja, o comprimento do dia com incidência de radiação solar (Tournois, 1912).

O cânhamo apresenta grande adaptação tendo em vista a diversidade de am-
bientes onde é cultivado, apesar de uma preferência natural por climas temperados ou 
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subtropicais. Os sistemas de cultivos possibilitam desde uma produção em campo com 
práticas de agricultura orgânica, cultivo em estufas (mais intensivo e controlado), até o 
cultivo de larga escala, com monocultivos voltados à produção de comodities. A ma-
nipulação genética e a hibridização de variedades representam um degrau adiante na 
evolução do cultivo industrial de cânhamo.

O ciclo do plantio à colheita é geralmente de 70 a 150 dias, dependendo princi-
palmente do objetivo de uso, do ambiente (controle de clima, de latitude e de fotoperío-
do), da variedade e da época de plantio. Essa característica coloca a cannabis industrial 
um passo à frente como uma opção de rotação de culturas em modelos de agricultura 
extensiva no Brasil.

A cannabis é altamente responsiva no uso de insumos, ou seja, apresenta uma 
curva de resposta positiva no aproveitamento de insumos aplicados. A produtividade é 
fundamental para a vigência de uma espécie de exploração agrícola na cadeia agrifood, 
diante da crescente demanda de alimentos proteicos.

Para produção de fibras, a presença de flores femininas não é interessante, mas 
sim plantas masculinas, com hastes longas e sem ramificações. Nesse cultivo, são plan-
tadas com maior densidade de sementes, acerca de 250 a 350 plantas por m2, depen-
dendo de fatores diversos. Além disso, busca-se por características e técnicas de ma-
nejo que otimizem a colheita mecanizada, o rendimento de biomassa e a uniformidade 
do produto obtido.

A produção de fibra pode passar de 20 t/ha, superando em até quatro vezes os 
cultivos florestais com aplicações similares como o eucalipto. As fibras são provenientes 
da haste central (caule), composta por um núcleo cavo circundado por uma parede mais 
espessa formada majoritariamente por fibras curtas e com características amadeiradas 
na composição. Externamente, estão as fibras longas, mais interessantes para indústria 
têxtil.

Na produção de grãos, o manejo dos campos assemelha-se às operações de 
cultivos das demais comodities modernas para obtenção, principalmente, de proteí-
nas e óleos vegetais, como na cultura da soja (glicyne max), utilizando basicamente 
os mesmos maquinários e técnicas de manejo. Nesse sentido, o desenvolvimento de 
variedades busca por adaptação às distintas regiões de cultivo, além de incremento em 
produtividade, em composição fisiológica e em qualidade de metabólitos de interesses 
nutricionais, como óleos e proteínas.
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Na produção para extração de fitocompostos, como os canabidiol (CBD) e ter-
penos, as plantas germinarão preferencialmente de sementes feminilizadas, cujas flores 
têm maior teor de resinas e metabólitos de interesse. Os cultivos são mais intensivos, 
demandam mais mão de obra para trabalho em campos ou com ambientes minimamen-
te controlados. Os campos são significativamente menores, com barreiras físicas para 
assegurar a pureza genética e evitar cruzamentos involuntários. Plantas cultivadas para 
esse fim são comercializadas de acordo com a pureza do produto, e a mistura de outros 
genótipos pelo cruzamento involuntário degradaria o valor da cultura.

O cultivo em estufas também é possível com sistemas de irrigação e controles 
climáticos. Nessa modalidade, esperam-se plantas mais ramificadas, plantios espaça-
dos e de menor porte (1,20 – 2,4 m). Apesar de não se abordar neste material, o cultivo 
de flores de usos farmacológicos com teores elevados de THC é altamente intensivo e 
geralmente realizado em sistemas indoor, com total controle do ambiente e regramento 
específico para cada local onde é habilitado o cultivo comercial.

2. 3. O cultivo de cânhamo no contexto agroambiental

A cadeia do cânhamo não desafia o status da agricultura atual; ele reúne um con-
junto de atributos que propõem uma alternativa ao colapso ambiental e social endereça-
do ao sistema de produção agrícola vigente, dando oportunidade de regenerar a forma 
de produção no exato momento em que a ciência já consolidou o entendimento acerca 
do esgotamento dos recursos naturais pela exploração industrial moderna (OECD-FAO, 
2021). Há também uma explícita demanda por alternativas mais eficientes no uso de 
recursos, que acumulem altos níveis de carbono atmosférico, além de fornecer alimento 
e biomassa com ganhos econômicos (Lorenz; Lal, 2012).

Ademais, possui características muito desejadas no sistema do plantio direto, em 
que não há revolvimento do solo antes da semeadura para eliminar plantas daninhas, 
descompactar o solo, incorporar restos culturais e fertilizantes.

Essas práticas causaram um impacto incomensurável na degradação de solos, 
na perda de carbono para a atmosfera, perda de biodiversidade e assoreamento de rios 
(Teasdale; Coffman; Mangum, 2007).

Os sistemas de cultivos conservacionistas demandam técnicas e culturas de ro-
tação (em sequência) ou consorciação (ao mesmo tempo), que supram essas necessi-
dades e que formam a base para o que hoje é a agricultura regenerativa (West, 2002).
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O cânhamo pode atender inúmeras demandas em razão do rápido crescimento, 
suprimindo, por conseguinte, plantas daninhas e reduzindo o uso de herbicidas (Ama-
ducci, 2017). Seu sistema radicular profundo promove a descompactação natural e pro-
porciona um bom desenvolvimento, mesmo em condições de pouca umidade, diante de 
outras culturas, além de uma grande capacidade de fixar carbono no sistema e reciclar 
nutrientes como nitrogênio no solo, um dos vilões do cultivo em larga escala.

Conforme explica o professor Amaducci (2017) da Universidade Católica do Sa-
grado Coração:

[...] resíduos e sobras de produção podem ser transformados em cama e 
alimentação para animais de fazenda, ajudando a aumentar a eficiência e 
a renda, ao mesmo tempo em que reduzem os custos para o agricultor. 
O excesso de biomassa vegetal pode ser transformado em biochar [...] e 
adicionado de volta ao solo melhorando a retenção de nutrientes e água, 
dando mais área de superfície para o crescimento microbiano.

Em face do aumento de terras cultiváveis contaminadas por poluentes, principal-
mente em regiões com intensa ação antropocêntrica, o cânhamo possui capacidade de 
retirar metais pesados e outros contaminantes de solos e águas e ainda produzir bio-
diesel e fibras (Linger et al., 2001; Shi et al., 2010; Ahmad et al., 2016). O exemplo mais 
emblemático foi o uso para fitorremediação após o desastre de Chernobyl em 26 de abril 
de 1986. Segundo o pesquisador Slavik Dushenkov da Phytotech (empresa especialista 
em fitorremediação), “O cânhamo está provando ser uma das melhores plantas fitorre-
mediativas que conseguimos encontrar” (apud Charkowski, 1998).

Um fator importante e contributivo às práticas sustentáveis de agricultura é a 
manutenção de uma diversidade de plantas atrativas aos polinizadores, e a floração do 
cânhamo torna-se uma fonte potencialmente valiosa de pólen para a vida de abelhas 
(O’Brien; Arathi, 2019), uma vez que, além da importância das abelhas na manutenção 
de plantas nativas, há uma expressiva área com culturas comerciais onde a polinização 
por abelhas é essencial, principalmente relacionadas à agricultura familiar.

A indústria têxtil é uma das mais poluentes do mundo, segundo Franco (2017). O 
consumo de água tanto no cultivo quanto nos processos industriais é um fator importan-
te para toda indústria interessada em melhorar indicadores de sustentabilidade. No que 
se refere ao consumo de água, o cânhamo se destaca em comparação ao algodão, que 
utiliza três vezes mais água. Para produção de 1 kg de fibras de algodão são necessários 
aproximadamente 9.958 litros de água, e para o mesmo 1 kg de fibras de cânhamo o 
consumo é de 3.401 litros de água (Charret et al., 2005).
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2. 4. A relação do cânhamo com cadeia agrifood pela agenda ESG

A relevância da cannabis para promoção de mudanças em direção a um futuro 
sustentável global está relacionada a seu potencial de impacto direto em 15 dos 17 ob-
jetivos da agenda das Nações Unidas 2030 para o Desenvolvimento Sustentável – ODS 
(Unga, 2015; Riboulet-Zemouli et al., 2019). Soma-se a esse fato que uma governança 
em favor da política de cannabis e cânhamo relaciona-se com 75 das 104 consignações 
documentadas na 30.ª sessão especial da Assembleia Geral da ONU (Unga, 2015).

No recente relatório intitulado “Pavimentando o caminho para a próxima década 
nas políticas de cannabis e cânhamo”, os autores Riboulet- Zemouli et al. (2019) anali-
sam as relações da cannabis e cânhamo no contexto histórico e o impacto das políticas 
de desenvolvimento sustentável, da agenda 2030 da ONU. No prefácio desse documen-
to, Diego Martín Olivera Couto, consultor da cannabis e políticas de drogas no Uruguay e 
Secretário-Geral Nacional de Drogas (2016/2020), expõe de maneira clara a necessidade 
fundamental de avançarmos no campo governança:

Políticas relacionadas às drogas, em particular, têm muito a aprender com 
a agenda 2030. Se algo deve ser considerado problemático neste domínio, 
não é fundamentalmente em relação às próprias substâncias, mas sim em 
relação às deficiências e limitações em termos de desenvolvimento humano 
sustentável que nossas sociedades sofrem.

Há uma complexidade inerente às relações de interesses de organizações, go-
vernos e populações, seja pela pluralidade de ideias ou pela falta de equivalência de for-
ças. No entanto, em todo projeto contemporâneo, especificamente quando se pretende 
aproveitar os benefícios socioambientais do cânhamo, é fundamental uma construção 
acerca da agenda Enviromental, Social and Governance (ESG).

Para além de qualquer romantismo sobre o potencial do cânhamo, está a apli-
cação prática e possível, principalmente, pelo mundo corporativo. Baseado no relatório 
Cannabis + ESG publicado em maio de 2022 pela consultoria New Frontiers Data e 
Regennabis, usar o entendimento prático dos frameworks de ESG possibilita que as or-
ganizações dialoguem com os demais envolvidos e tracem suas estratégias comerciais, 
operacionais e financeiras, minimizando os impactos ambientais e promovendo a inte-
gridade social com a devida responsabilidade em suas relações.

Performar na questão social invariavelmente demandará uma governança real-
mente interessada em redução de pobreza, erradicação da fome, promoção de bem-
-estar e equidade de gênero, uma vez que esses temas de tamanha importância são 
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reiteradamente tratados como periféricos em relação aos assuntos econômicos.

Nesse contexto, há uma clara oportunidade para as companhias desempenharem 
seus papéis ao tempo que promovem a preservação das culturas e arranjos locais de 
produtores, mediante políticas de comércio internacional, capacitando economicamente 
populações, principalmente em situações de vulnerabilidade, com a inclusão em merca-
dos regulados. No relatório citado anteriormente, os autores apresentam pontos-chave 
de que a reforma política adequada, com programas de regulação e políticas agrícolas, 
traria redução de riscos e possibilidade de redistribuição mais razoável dos lucros do 
trabalhador no campo ao investidor.

A diversificação no tipo de produtos fabricados (saúde e cuidado pessoal, ali-
mentos, energia, bioplásticos e têxteis) geraria segurança contra variações de preços 
de mercado e construção de uma autossuficiência local, além da geração de empregos 
legais para jovens e adultos, algo fundamental no impacto social e promoção econômi-
ca, ao mesmo tempo que traria o desenvolvimento de novos mercados e oportunidades 
ainda não conhecidos.

A possibilidade de cumprir objetivos de agendas ESG, tanto em organizações 
quanto em governos, tende a se viabilizar mediante uma agregação das iniciativas em 
torno da riqueza de recursos naturais. A segurança alimentar está relacionada à biodi-
versidade genética como forma de promover o desenvolvimento em arranjos regionais, 
principalmente em países em desenvolvimento.

De acordo com Javaid Akhter Bhat, da Universidade de Ciências Agrícolas e Tec-
nologia de Sher-e-Kashmir, “recursos genéticos vegetais e conhecimento tradicional as-
sociado são os ativos inestimáveis que determinam a segurança alimentar global, espe-
cialmente com a expansão da população global e as mudanças climáticas” (Bhat apud 
Riboulet-Zemouli et al., 2019).

Os grãos de cânhamo estiveram presentes como alimento nos diversos continen-
tes no decorrer da história. Em virtude da redução global de cultivo, principalmente no 
século XX, em razão do proibicionismo, houve inúmeras formas de consumo relaciona-
das a suplementação e produtos funcionais, que colocam o cânhamo como um grande 
recurso alimentar (Schluttenhofer; Yuan, 2017).

A composição dos grãos é bastante rica e completa, com teores em torno de 
30% e 25% de óleo e proteínas, respectivamente. A composição de fibras, minerais e 
vitaminas, bem como um teor próximo a 90% de ácidos graxos polinsaturados, princi-
palmente ômega-6 (ácido gama – linoleico, 18:3) e ômega-3 (ácido alfa-linolênico, 18:3), 
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em uma relação ótima para a saúde humana (Callaway, 2002).

Formas alternativas de consumo que vão desde sementes minimamente proces-
sadas, farinhas, leites vegetais, até mesmo produtos industrializados, com alto valor 
nutricional, permitem a distribuição em escala rápida para combater a desnutrição em 
países subdesenvolvidos (New Indian Express, 2018).

Uma forte tendência são os cultivos de cânhamo para fins energéticos como pro-
dução de biocombustíveis, atendendo demandas por matérias-primas renováveis, com 
grande potencial de produção de biomassa, menores custos e aptidão para práticas 
sustentáveis como rotação de cultura (Rehman et al., 2013).

2. 5. Oportunidades na cadeia agrifood no Brasil

Os países da América Latina têm características agrícolas e contexto agroam-
biental favorável para gerar uma revolução na cadeia agrifood por meio de culturas como 
o cânhamo. Essa é uma oportunidade de o Brasil começar certo, construindo uma ca-
deia colaborativa, atenta às demandas dos novos consumidores.

É importante entender que a escolha da cultura ou da época de plantio depende 
de um planejamento do produtor dentro da cadeia de produção, em que, além dos fato-
res climáticos que determinam os níveis de produtividade, é levado em conta o potencial 
de retorno financeiro. De forma geral, os cultivos nos meses mais quentes tendem a ser 
mais lucrativos e por isso entendidos como cultivo principal. Uma competição por espa-
ço no campo e armazéns com culturas como soja e milho, já com cadeias bem definidas 
e maior liquidez, pode desfavorecer o cânhamo no contexto de agricultura comoditizada.

O que distingue a produção em outros países em relação à América Latina e Bra-
sil é uma série de afinidades com a cadeia agrifood já existente. Essa integração coloca 
a cultura no rol das grandes oportunidades, podendo suprir gaps que impulsionariam o 
crescimento do ecossistema relacionado ao cânhamo. O cânhamo tem características 
que, além de incrementarem a sustentabilidade no ambiente de produção, preenchem a 
entressafra em plantios rotacionados, obtendo proveito de cadeias e estruturas já esta-
belecidas no País.

Essa tese se baseia no cenário atual em que temos a possibilidade de aproveitar 
o momento em que há demanda por inovação na cadeia de produção agrícola mundial, 
por meio do restabelecimento de modelos de produção e consumo. No Paraguai, o câ-
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nhamo para usos em grãos e fibra tem sido amplamente plantado como cultivo de 2.ª 
safra (outonal) em rotação onde se cultiva soja ou milho, seguido de cânhamo, e depois 
soja ou milho; ou ainda como 1.ª safra (primaveril) também em rotação cânhamo ou soja, 
seguido de milho ou trigo, e depois cânhamo ou soja.

Agregar diversificação de renda e de opções para rotação de culturas é um ótimo 
ativo do cânhamo e pode ser utilizado em favor da aceitabilidade da cultura. A diversi-
ficação de culturas traz benefícios além dos agronômicos, como o impacto na geração 
de renda para produtores e comunidades locais.

O Paraguai é um dos principais cases de criação de uma cadeia de valor integra-
da às demandas ESG, com uma regulamentação de cultivo desde 2018. O pilar social é 
fomentado por suas políticas de valorização de povos nativos e pequenos produtores na 
integração de comunidades indígenas ao processo de cultivo de cânhamo, valorizando 
a cultura e as tradições, ao passo que afasta essas comunidades da vulnerabilidade 
ao gerar renda. As parcerias público-privadas fornecem insumos, suporte agronômico, 
financeiro e garantem a compra da produção, que se tornará alimento, suplemento, cos-
méticos e fitoterápicos. O programa Hemp Guarani cumpre ainda critérios ambientais 
previstos em certificações internacionais colocando o Paraguai como um país neutro em 
emissão de carbono.

O ecossistema de inovação, educação, pesquisa e desenvolvimento traz o câ-
nhamo para o campo de oportunidades de desenvolvimento sociocultural. Geração de 
empregos, criação de startups e atração de investimentos são apenas alguns dos bene-
fícios de curto prazo esperados com uma liberação para cultivo, se bem planejada e exe-
cutada. Um menor impacto ambiental, alta capacidade de sequestro de CO2 e potencial 
de regeneração de solos degradados formam um pacote interessante de benefícios para 
a agricultura regenerativa e para o mercado de serviços ambientais e carbono.

No Brasil, o momento é de buscar a regulamentação da cultura e seus usos, na 
direção de garantir segurança jurídica e legislativa para produção em território nacional, 
o que passa por dois principais fatores: estabelecer uma organização em torno das ca-
deias globais de valor e pautar o cultivo como política de interesse nacional.

No relatório “Impacto Econômico da Cannabis”, de 2021, realizado pela empresa 
Kaya Mind, que atua com inteligência de dados para o mercado da cannabis, foi esti-
mado um potencial de vendas de R$ 1,64 bilhão por safra com um potencial de arreca-
dação na casa dos R$ 330 milhões de impostos acumulados em quatro anos de regu-
lamentação de cultivo no Brasil. Além disso, a regulamentação seria um fator relevante, 
com impacto positivo nos investimentos e geração de empregos.
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Uma regulamentação do cultivo nos moldes propostos neste trabalho, com a 
política de valorização humana e ambiental, e estratégias agroalimentares como política 
nacional para o desenvolvimento poderiam gerar uma reação em cadeia simbiótica, até 
mesmo agregando valor por meio de propriedade intelectual, indicadores geográficos de 
origem e certificações socioambientais.

Além disso, há uma demanda crescente por bioprocessos que envolvam maté-
rias-primas vegetais, com perfil agroambiental e socioeconômico do cânhamo. A produ-
ção de biocombustível de segunda geração, feita a partir de resíduos vegetais, tem se 
mostrado uma opção por não disputar área com cultivos para fins alimentícios.

As novas fontes de proteínas alternativas têm uma relação direta com o custo 
(econômico e ambiental) de produção. Segundo o relatório denominado “O Inexplorado 
Clima de Oportunidade em Proteínas Alternativas”, realizado pela Blue Horizon and BCG 
– Boston Consulting Group, os “consumidores em todo o mundo querem alimentos mais 
saudáveis – tanto para si como para o planeta. Mais de 30% mudariam totalmente suas 
dietas para proteínas alternativas se isso tivesse um grande impacto positivo no clima”. 
Fica evidente o impacto se considerarmos que a população mundial deve crescer de 7,7 
bilhões de pessoas em 2020 para 8,5 bilhões de pessoas em 2030 (OECD-FAO, 2021), 
pois “os dados apontam para o início de uma transformação alimentar:

[...] O impacto dessa mudança em nossa capacidade de combater a crise 
climática e alimentar uma crescente população global seria substancial. 
[...].   De forma clara o relatório supramencionado conclui que “esta pode 
ser a melhor oportunidade de investimento que ainda vimos para combater 
a crise climática”.

Nesse contexto, o Brasil tem uma oportunidade potencial pelo seu know-how na 
produção de grãos e proteínas, e, com uma agenda política em consonância com os 
pilares ESG, colocaria o cânhamo na dianteira das oportunidades. Uma revolução que 
já começaria gigante.
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3. O cânhamo na indústria: 
a percepção ESG por 
investidores e stakeholders
BRUNO FABIANO VAZ MAIA

A temática do ESG avança cada vez mais consolidada no mercado global. Atual-
mente, para abordar melhores práticas de gestão, inovação ou investimentos, tornou-se 
obrigatório um domínio prévio do tema (Pinto et al., 2021). São dois os principais fatores 
que explicam o grande movimento de mercado ao encontro das práticas de ESG. Em 
primeiro lugar, a maioria dos consumidores busca produtos e serviços de empresas que 
apresentam práticas sustentáveis – no Brasil esse número chega a 87% do mercado 
(FIEP, 2019). Há de considerar também a crescente regulamentação dos órgãos públicos 
para a implementação ou adequação de práticas sustentáveis no processo produtivo, 
tendo em vista riscos ambientais ou de ética empresarial. A aprovação de uma norma na 
U.S. Securities and Exchange Commission (SEC), equivalente à CVM no Brasil, que obri-
gará as empresas a divulgarem informações sobre emissões de gases do efeito estufa é 
um exemplo dessas novas práticas de regulação globalmente adotadas (Maeda, 2022).

É importante destacar que as exigências dos consumidores e reguladores e o re-
torno proveniente de investimentos em ESG não necessariamente são sinônimos. Entre-
tanto, um recente estudo concluiu que empresas com classificações fortes em questões 
materiais de sustentabilidade têm melhor desempenho futuro do que empresas com 
classificações inferiores (Khan Serafeim; Yoon, 2016). Nesse alinhamento entre retorno e 
temática, um relatório (MCCOY, Debbie et al, 2018), publicado em 2018 pelo maior fundo 
de investimento do mundo, a BlackRock, sustenta a produção de valor de investimentos 
em ESG, principalmente para o longo prazo. Na visão do fundo, as carteiras de investi-
mento, compatíveis com o ESG, 

[...] poderiam ter um desempenho inferior em períodos de “risco” – mas 
ser mais resiliente em recessões. Eles podem até superar investimentos 
tradicionais em longo prazo, à medida que os fluxos para produtos de 
investimento sustentáveis aumentam e os riscos climáticos se agravam. 
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Ainda destacam que “as primeiras evidências sugerem que o foco em ESG pode 
render os maiores dividendos em mercados emergentes”. Especialmente para o Brasil, 
a diretora-geral do fundo, Karina Saade, afirma que “a descarbonização da economia 
global, incluindo o Brasil, criará uma quantidade sem precedentes de capital à procura 
de novas ideias”. A Tabela 1, publicada no relatório da BlackRock, aconselha como deve 
ser o comportamento dos investidores para a alocação de capital perante a temática 
ESG:

Tabela 1 – Avoid and advance: ESG investing styles

Evitar Avançar

Rastreados ESG Temática Impacto

Objetivo

Remover empresas/
indústrias específicas 
associadas a   atividades 
questionáveis

Investir em companhias 
baseado em scores/
sistemas de classificação 
de ESG

Focar em questões 
específicas E, S ou G

Visar 
resultados não 
financeiros 
específicos 
com retornos 
financeiros

Conside-
rações- 
chave

Definição e impacto 
financeiro das análises

Fontes de dados ESG;  
risco ativo assumido

Exposições amplas 
versus exposições 
específicas

Relatório sobre 
o progresso 
em direção aos 
resultados

Exemplos
Triagem de produtores 
de armas, combustíveis 
fósseis e/ou tabaco

Benchmarks ESG 
otimizados; estratégias  
ativas enfatizando os 
fortes desempenhos

ESG

Foco ambiental (baixo  
carbono ou energia 
renovável); foco social 
(diversidade)

Títulos 
verdes 
específicos 
ou mandatos 
de energia  
renovável

 Fonte: MCCOY, Debbie et al, 2018

No entanto, há um debate em voga sobre os assuntos relacionados ao ESG no 
mercado atual. Sandra Carlisle, chefe de sustentabilidade da Jupiter Asset Management, 
e Leslie Samuelrich, presidente da Green Century Capital Management, concordam que 
há uma confusão entre os investidores acerca das definições e métricas ESG, não as 
deixando claras. Portanto, nas palavras de Sandra, “é hora da indústria explicar o que 
ESG significa e o que não significa, para manter sua credibilidade” (Kishan; Schwart-
zkopff, 2022).
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Isso posto, é importante estruturar o modelo de negócio de modo a propiciar uma 
governança evidente e clara, capaz de apresentar valor dentro da atividade do cânhamo 
industrial e que facilite a visualização por todos os stakeholders. Para definir a materia-
lidade das práticas de acordo com a aplicação, é possível utilizar o Sistema de Classifi-
cação de Indústria Sustentável, ou SICS® (Sustainable Industry Classification System®), 
projetado pelo Conselho de Padrões Contábeis de Sustentabilidade, ou SASB (Sustai-
nability Accounting Standards Board), uma vez que facilita a comparação de empresas 
do mesmo setor ao agrupá-las com base nos riscos e oportunidades de sustentabilidade 
compartilhados (SASB, s.d.).

Com o propósito de utilização prática dessa classificação e para ilustrar os riscos 
e as oportunidades comuns a cada setor da indústria, o Quadro 1  apresenta as princi-
pais áreas de aplicação do cânhamo na indústria dentro da Classificação de Indústria 
Sustentável do SASB: 

Quadro 1 – Classificação de Indústria Sustentável (SICS®) nas principais áreas do 
cânhamo industrial

Sustainable Industry Classification System® (SICS®) Principais Áreas de Aplicação Industrial do Cânhamo

Dimensão Categoria de Problemas Gerais Têxtil Agricul-
tura

Mat. de Cons-
trução

Plásti-
cos

Farmacêutico

Meio Ambiente

Emissões de GEE

Qualidade do Ar

Gerenciamento de Energia

Gestão de Água e Águas Residuais

Gestão de Resíduos e Materiais Perigosos

Impactos Ecológicos

Capital Social

Direitos Humanos e Relações Comunitárias

Privacidade do Cliente

Segurança de dados

Acesso e Acessibilidade

Qualidade e Segurança do Produto

Bem-estar do Cliente

Práticas de Venda e Rotulagem de Produtos

Capital Humano

Práticas Trabalhistas

Saúde e Segurança dos Funcionários

Engajamento, Diversidade e Inclusão dos Funcio-
nários
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Modelo de Negócios e 
Inovação

Design de produto e Gestão do Ciclo de Vida

Resiliência do Modelo de Negócios

Gestão da Cadeia de Abastecimento

Fornecimento de Materiais e Eficiência

Impactos Físicos das Mudanças Climáticas

Liderança e Governança

Ética de Negócios

Comportamento Competitivo

Gerenciamento do Ambiente Legal e Regulatório

Gerenciamento de Riscos de Incidentes Críticos

Gerenciamento de Risco Sistêmico

*Em vermelho são os riscos materiais de cada setor da indústria definidos pelo SASB.

Fonte: SASB

Diante das dimensões trazidas pela Classificação de Indústria Sustentável e dos 
riscos materiais definidos dentro das principais áreas de atuação, observam-se poten-
ciais oportunidades para a indústria do cânhamo. Será preciso aprofundar a estrutura 
de governança que sustente as bases de valor agregado a todos os stakeholders. Nesse 
sentido, os padrões SASB visam atender a demanda de investidores e provedores de 
capital, com foco nas questões financeiras. Para complementá-los, serão acrescentadas 
as respectivas normas da Global Reporting Iniciative (GRI) que abordam os impactos 
econômicos, ambientais e sociais que uma empresa possui, com o intuito de atender a 
demanda de todos os stakeholders envolvidos (SASB). A utilização conjunta de ambos é 
interessante pois aprofunda a qualidade da divulgação das práticas ESG.

3. 1. Meio ambiente

Quando se fala de produtos à base de cânhamo, é natural pensar inicialmente na 
planta. Como resultado, a primeira percepção de ESG é justamente em torno dos im-
pactos ambientais da matéria-prima. Como visto no Quadro 1, o cânhamo pode ser am-
plamente utilizado em vários setores e é “um material interessante para essas indústrias, 
pois esses setores estão buscando produtos sustentáveis que reduzam os impactos 
ambientais das operações atuais” (Dhondt; Muthu, 2021).

Por exemplo, estudos apontam o cânhamo como alternativa sustentável para as 
fibras mais usadas na indústria têxtil. Eles indicam um menor consumo de energia em 
relação ao algodão tradicional e, principalmente, ao poliéster, além de uma utilização 
menor de água e pesticida, em especial se comparado ao linho. Isso demonstra uma 
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melhor pegada ecológica diante de outras fibras e, por ser um produto natural, também 
é biodegradável (Dhondt; Muthu, 2021). Portanto, pode ser excelente para agregar valor 
à gestão da cadeia de suprimentos da indústria têxtil.

Por seu turno, para o setor de construção civil, os benefícios também são eviden-
tes. Os materiais de construção à base de cânhamo utilizam menos energia para a serem 
fabricados e sequestram carbono por serem vegetais, em comparação com concreto, 
plástico e madeira, além de outras vantagens, como baixa condutividade térmica, regu-
lação hídrica, baixo custo, resistência à água etc. (Dhondt; Muthu, 2021).

Também é interessante observar os benefícios ecológicos e nutritivos do cânha-
mo na indústria alimentícia. A mudança no estilo de vida, a busca por dietas alternativas 
e a conscientização por alimentos sustentáveis têm dado popularidade ao cânhamo 
(Chanet et al., 2020). Para atender essa crescente demanda por alimentos saudáveis e 
sustentáveis, a indústria tem investigado e investido em culturas alternativas (Dhondt; 
Muthu, 2021). Dois desses alimentos são o cânhamo-fu e o leite de cânhamo, pois po-
dem ser utilizados no lugar da proteína animal na dieta dos consumidores. Outros exem-
plos são as sementes que substituem fontes de gorduras caras na alimentação humana 
e de animais como pássaros, peixes, ruminantes, porcos, cavalos, aves, entre outros. 
Uma curiosidade, inclusive, são estudos que apontam ovos mais pesados produzidos 
por galinhas alimentadas com sementes de cânhamo (Dhondt; Muthu, 2021).

O cânhamo pode ser matéria-prima ainda mais agressiva em busca de um meio 
ambiente mais sustentável. O principal exemplo são os bioplásticos produzidos a partir 
das fibras do cânhamo, que são biodegradáveis, utilizam menos energia e emitem me-
nos gases do efeito estufa no ato de fabricação, quando comparado com os plásticos 
atuais obtidos por meio de resíduos fósseis. Henry Ford usou bioplásticos de cânhamo 
para construir portas e para-lamas de carros em 1941. Ademais, o cânhamo pode ser 
usado como agente de regeneração do solo, como fonte de energia (Henry Ford almeja-
va usar biocombustíveis à base de cânhamo) e como pesticida natural, a partir da extra-
ção de óleos essenciais (Chanet et al., 2020)

Dessa forma, o cânhamo pode servir como matéria-prima ecologicamente mais 
sustentável em inúmeras aplicações, demonstrando imenso potencial de negócio e pro-
dução de valor a partir de uma observação ESG. Por consequência, a publicação de re-
latórios utilizando as normas do SASB, com os relatórios baseados nas normas da GRI, 
que vão desde o 301 ao 308, favorecem a divulgação de práticas positivas ao mercado, 
o que pode atrair investidores e corresponder às expectativas de todos os stakeholders.
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3. 2. Capital social

A premissa de desenvolvimento de sistemas internos de conformidade de direitos 
humanos, para a indústria do cânhamo, é fator crucial para uma estrutura de governança 
saudável e ética e que promova as relações sociais de dentro para fora de maneira defi-
nitiva e obrigatória. É preciso destacar o “valor para o acionista esclarecido” e almejar a 
referência de uma “empresa civil reformada”, indo além dos modelos atuais de geração 
de valor voltados aos shareholders (Muchlinski, 2012). Logo, a estrutura deve abranger 
sistemas de valores que se baseiem na “visão de que negócios e sociedade não são mu-
tuamente exclusivos ou irrelevantes um para o outro e que esses valores serão instruídos 
pelos discursos sociais dominantes do século XXI, como ambientalismo, feminismo e 
direitos humanos” (Muchlinski, 2012), o que deve promover boas relações comunitárias 
e com os stakeholders, amplificando negócios, desenvolvendo o mercado e gerando 
valor social.

Essa base de direitos humanos precisa nortear toda a atuação da empresa, a 
começar pela segurança e qualidade do produto. A prioridade são os fatores humanos 
e, por essa razão, devem-se levar em consideração as características do público-alvo 
e como elas impactarão o produto entregue. Durante o desenvolvimento das questões 
técnicas do produto, deve-se perguntar se o produto é seguro, como o usuário pode 
usar indevidamente, como o ambiente pode afetar, quais as regulamentações relativas, 
qual o nível tecnológico aplicado e se devem ser adotados avisos e/ou instruções para 
a utilização (Pine, 2012).

Contudo, o cânhamo conta com algumas oportunidades a serem exploradas no 
que diz respeito a segurança e qualidade ao ser escolhido como matéria-prima. Possui 
melhores desempenhos nas questões ambientais, como já abordado, o que por si só já 
é uma política básica de responsabilidade com o cliente, sobretudo com a comunidade. 
Outrossim, há vantagens específicas, por exemplo, na indústria têxtil, em que as fibras 
do cânhamo são excelentes para proteção contra os raios ultravioleta, sem bloquear a 
passagem do ar pelo tecido, auxiliando na redução do mau odor. Por possuírem proprie-
dades antimicrobianas e anti-inflamatórias, ajudam a proteger contra dermatite, acne e 
psoríase, entre outras doenças de pele comuns (Ahmed et al., 2020).

Esses e tantos outros exemplos associados às práticas ambientais demonstram 
o caminho que a indústria do cânhamo deve seguir ao relacionar-se com a sociedade, 
partindo de um princípio de valores pautados pelos direitos humanos e sustentabilidade 
que definirão a segurança do produto e o bem-estar das pessoas. Por consequência, 
a publicação das normas SASB com os relatórios GRI de responsabilidade social, em 
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especial os indicadores GRI 410 ao 419, facilitam a divulgação de práticas ESG positivas 
para investidores e consumidores.

3. 3. Capital humano

Conforme abordado no tópico anterior, estabelecer códigos de conduta e po-
líticas de conformidade com os direitos humanos é fundamental, afinal, “a introdução 
de uma responsabilidade corporativa de respeitar os direitos humanos tem implicações 
significativas para a governança das empresas” (Muchlinski, 2012). Isso posto, “se a 
estrutura de governança da empresa não puder abranger questões tão amplas, então a 
responsabilidade de respeitar será um conceito fracassado” (Muchlinski, 2012) e, con-
sequentemente, todas as políticas e normas definidas, visando o ESG, não atingirão 
nenhum objetivo.

Portanto, é muito importante entender que, de fato, os colaboradores “(tanto da 
empresa quanto de seus fornecedores e distribuidores) são o exemplo mais próximo, 
pois são mais propensos a serem expostos a violações de direitos fundamentais no lo-
cal de trabalho” (Muchlinks, 2012). Logo, a estrutura básica de capital humano deve ser 
desenvolvida com base não apenas observando a legislação vigente, mas discussões 
maiores que abrangem os valores organizacionais e o avanço das pautas de direitos hu-
manos, traduzidos, claro, no debate de igualde, inclusão e equidade.

Apesar de o tema da diversidade ainda ser bem nebuloso e sensível para parte da 
sociedade, ele abre caminhos de oportunidades de geração de valor para as empresas, 
podendo se tornar, quando alinhado aos valores, parte da estratégia (Alzogaray et al., 
2021). O ponto central é determinar uma governança pautada pela agenda da diversida-
de que alavanque a empresa estrategicamente ao colocá-la na vanguarda do mercado. 
As companhias que partem para o pioneirismo, nesse sentido, apresentam maior pro-
babilidade de serem bem-sucedidas, pois podem obter vantagens não somente com o 
desenvolvimento do capital humano, retendo e recrutando talentos, mas também são 
mais inovadoras, melhoram os processos internos e são mais produtivas, por terem fun-
cionários mais satisfeitos (Alzogaray et al., 2021).

Entretanto, há cuidados específicos a serem tomados para a indústria do cânha-
mo. Um estudo de 2018, na Austrália, um dos países precursores do setor, identificou a 
exposição dos colaboradores a riscos de segurança e saúde ocupacional (Cross et al., 
2018). Portanto, processos e controles que norteiam o manuseio e o trabalho laboral das 
pessoas diante de agentes químicos, patológicos e exposições passíveis da agricultura, 
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indústria têxtil e afins são fundamentais para que não haja uma indústria nova com uma 
prática velha. Os autores concluem recomendando às empresas e órgãos de regulamen-
tação australianos que:

a.	 Investiguem-se as propriedades toxicológicas do pó da cannabis, 
especialmente em relação a potenciais exposições ocupacionais 
durante o cultivo e fabricação;

b.	 A adoção provisória de padrões de segurança praticados com outros 
materiais, como o algodão, por exemplo, enquanto não houver 
desenvolvido normas específicas para o cânhamo;

c.	 Sejam desenvolvidas parcerias entre empresa e órgãos públicos para 
a elaboração de uma guia de saúde e segurança para a indústria do 
cânhamo;

d.	 Uma classificação para atender os requisitos do GHS (Globally 
Harmonized System of Classification and Labeling of Chemicals) deve 
ser elaborada especificamente para a indústria do cânhamo, para 
garantir consistência no uso de frases de segurança e risco para o setor 
(Cross et al., 2018).

Todas essas questões visam a promoção de uma indústria do cânhamo ética, 
que esteja na dianteira e que olhe para o capital humano como um fator estratégico 
para o modelo de negócio. Claro, é importante que esse processo seja cuidadosamente 
divulgado, preferencialmente seguindo padrões como o SASB e os relatórios GRI (401 
ao 409) que suportam essas práticas e padronizam as divulgações dessas informações.

3. 4. Modelo de negócios e inovação

Após compreender as demandas ambientais e sociais, faz-se necessário avançar 
para a geração de valor que o produto do cânhamo pode oferecer. Em primeiro lugar, os 
indicadores ESG “também definem a atratividade de uma empresa tanto no mercado de 
capitais quanto para questões relacionadas a fusões e aquisições,	 ou	 s e j a , 	
impactam	 diretamente	 no	 valuation	 das companhias” (Guimarães, 2021). 
Contudo, de nada adiantará manter o foco somente em bons números ambientais e so-
ciais sem se preocupar com o valor comercial que o produto contém.

Atualmente, na indústria do design há um fascínio por produtos à base de fibras 
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naturais, em especial, claro, as do cânhamo. As contribuições estão presentes no que é 
fundamental para o design do produto: os aspectos técnicos que ele carrega. Portanto, 
forma, cor, háptica (sensações do tato), referência a outros produtos, significados e mun-
dos formam a base dessa construção, mas consideram-se também nessa elaboração os 
aspectos sociais envolvidos, como impactos ambientais, país de origem e condições de 
trabalho presentes em toda a cadeia de valor que, conforme vimos, são oportunidades 
do cânhamo (Bensadoun et al., 2016). No tocante a características materiais, compara-
das às fibras de carbono e de vidro, por exemplo, as fibras de cânhamo possuem força, 
resistência e durabilidade próximas. No entanto, conta, em alguns aspectos, com pro-
priedades potencialmente superiores, como amortecimento de vibrações, flexibilidade e 
resistência a fraturas, além de um impacto ambiental inegável, pois são mais facilmente 
recicláveis e biodegradáveis e, mesmo quando não há alternativas para a reciclagem, a 
queima das fibras do cânhamo não deixa resíduos, diferentemente das fibras de carbono 
e de vidro, minimizando drasticamente o dano ambiental (Bensadoun et al., 2016).

Para além do uso na indústria farmacêutica, têxtil e alimentos, o cânhamo des-
ponta em indústrias avançadas do mercado global, como o setor automotivo, no qual 
empresas, como a BMW, já o adotam como fibra de baixo peso, fazendo com que o 
elétrico i3 pese 800 libras a menos que os concorrentes, ou mesmo na fabricação de 
supercapacitores em substituição ao grafeno, visto que o desempenho pode ser até 
superior, além de fugir da limitação de fontes, pois o grafeno precisa ser minerado em 
áreas rurais da China e da Índia, enquanto o cânhamo pode ser plantado em qualquer 
lugar (De Carcer, 2018). Outro exemplo muito importante está no emprego como agente 
de regeneração do solo, no qual cumpre dois papéis: como fonte inovadora de tecno-
logia e de recuperação de impactos ambientais, uma vez que impede a contaminação 
do alimento pelas toxinas presentes no solo. A aplicação do cânhamo “utiliza fitorreme-
diação, um processo orgânico onde as toxinas são absorvidas pelas raízes das plantas 
e depois armazenadas na celulose para eliminação” (De Carcer, 2018). Seu potencial foi 
explorado na região de Chernobyl, para a produção de alimentos seguros para consumo 
(De Carcer, 2018).

Diante do exposto, são inegáveis as oportunidades de geração de valor que as 
inúmeras aplicações do cânhamo podem oferecer. Indo desde as mais diretas e madu-
ras, ligadas à produção agrícola e cadeia de suprimentos, passando pela têxtil, até as 
mais avançadas, a começar pela construção civil e chegando a supercapacitores, plásti-
cos e de regeneração do solo. Logo, a utilização do cânhamo permite que, à medida que 
se constrói um modelo de negócio inovador captando e alavancando as oportunidades, 
desenvolvam-se as práticas de responsabilidade social e ambiental.
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3. 5. Liderança e governança

Falar de negócios e não colocar o ESG no centro da discussão é inevitável, afi-
nal, cada vez mais os consumidores demandam que as empresas “adotem práticas 
sustentáveis do ponto de vista ambiental (uso de energia, disponibilização de resíduos e 
seleção de matérias-primas de baixo impacto na natureza) e se comprometam do ponto 
de vista ético e de inclusão social” (Pinto et al., 2021). Assim, o “ESG é cada vez mais 
um diferencial competitivo das empresas e vai ajudar a definir os vencedores no futuro” 
(Pinto et al., 2021).

Com esse propósito, a organização precisa definir “uma ou duas áreas ESG onde 
a empresa pode assumir um papel de liderança e, idealmente, afetar outros atores em 
seu ecossistema e além” (Bellone et al., 2022) e, assim, dar um grande salto em níveis de 
impacto socioambiental, o que evidentemente pode ser favorecido pelo cânhamo e pe-
las aplicações inovadoras que ele detém. Um exemplo que ilustra essa capacidade está 
na substituição do grafeno (um dos materiais mais nobres para a indústria de tecnologia 
de ponta) pelo cânhamo. A China é a maior produtora e fornecedora global de cânha-
mo e aumenta a cada ano as plantações da cultura. Além disso, busca a hegemonia na 
produção de microchips que utilizam semicondutores à base de grafeno, o que pode 
ser alavancado pela aplicação do cânhamo nessa indústria (De Carcer, 2018). Por essa 
razão, fica evidente que os países e os investidores que saírem na frente na aplicação 
do cânhamo adquirirão uma vantagem competitiva importante para setores-chave na 
cadeia de valor global e assumirão a liderança de áreas estratégicas.

Portanto, como é possível visualizar a partir das dimensões abordadas, o câ-
nhamo sai na frente no mercado global como matéria-prima de impacto nas políticas 
das indústrias, para se adequar a um presente e futuro de responsabilidades sociais e 
ambientais cada vez maiores. Nesse sentido, o cânhamo “está emergindo como uma 
mercadoria madura com potencial para não apenas impactar, mas possivelmente revo-
lucionar os mercados e economias impulsionados pela tecnologia em todo o mundo” 
(De Carcer, 2018), o que destaca o potencial competitivo e de liderança que o cânhamo 
pode assumir para o mercado de investimentos e de consumo de forma geral.

Assim, assinala-se que, além das possibilidades de inovação e desenvolvimento 
de mercados, o cânhamo facilita a estruturação de uma governança em linha com as 
principais práticas exigidas pelos reguladores e com as que tendem a vir, conforme as 
mudanças climáticas fecham o cerco do modelo produtivo atual.

À vista disso, para que o cânhamo consolide tais potencialidades, o uso de rela-
tórios que divulgam práticas ESG é imprescindível, pois, ao conseguirem implementar 
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iniciativas ESG voltadas ao negócio, demonstram aos stakeholders que podem construir 
valor dentro das crescentes regulações (Bellone et al., 2022). Essas divulgações são 
cada vez mais exigidas por investidores e fundos como métricas para definição de por-
tifólios de investimentos e demandam que os líderes das organizações, especialmente 
financeiros, reconheçam que é possível “sustentar a criação de valor de longo prazo 
alinhada com os interesses dos acionistas, ao mesmo tempo em que abordam os inte-
resses de clientes, funcionários, fornecedores e comunidades nas quais eles operam” 
(Wright, 2021).

Por fim, “as partes interessadas, particularmente (mas não apenas) investidores 
e reguladores, esperam e exigem cada vez mais divulgações detalhadas” (Bellone et al., 
2022), portanto, tratando especificamente do modelo de negócios, uma política de con-
formidade e transparência sobre as práticas é mais do que necessária, é primária para 
o desenvolvimento dos setores do cânhamo na indústria. Consequentemente, adotar 
modelos de divulgação pautados por padrões, como o SASB, ou GRI, especialmente 
do 101 ao 207 (relativos a práticas de combate à corrupção, desempenho econômico, 
concorrência desleal etc.), é fator-chave para uma governança que seja clara a todos 
os stakeholders envolvidos na cadeia de valor dos negócios do cânhamo e que sirva de 
base para a divulgação das práticas ESG.
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4. Sustentabilidade do 
cânhamo e seu potencial na 
economia circular

CAMILA MORENO

4. 1. Introdução

Em virtude da conscientização social e regulamentações governamentais contra 
o uso de materiais de origem fóssil, há uma tendência mundial em direção a uma econo-
mia sustentável, de base biológica e circular, que pode gerar uma economia de até US$ 
26 trilhões até 2030 (Salem et al., 2020) evitando o uso único de plástico.

Nesse contexto, o cânhamo se apresenta como uma matéria-prima valiosa em 
razão de sua origem natural, caráter renovável, e principalmente por ser uma planta que 
tem grande potencial para múltiplas aplicações industriais (Crini et al., 2020), sendo as 
fibras de cânhamo ótimas substitutas para uma variedade de produtos ou aplicações de 
origem fóssil. Além disso, o cultivo de cânhamo é ecologicamente correto, pois é uma 
planta capaz de absorver o gás carbônico atmosférico, contribuindo para a redução dos 
níveis de gases de efeito estufa. Para se ter uma ideia, uma plantação de cânhamo de 
1 hectare é capaz de absorver 2,5 toneladas de CO2 atmosférico (Żuk-Gołaszewska; 
Gołaszewski, 2020)

As plantas de cânhamo constituem também uma fonte abundante de biomassa 
para a geração de energia renovável, e sua eficiência energética pode exceder a da ma-
deira e do carvão, podendo ser utilizada como fonte alternativa de energia (Żuk-Gołas-
zewska; Gołaszewski, 2020). O processamento de resíduos agroindustriais para recupe-
ração de compostos bioativos ou desenvolvimento de materiais bioativos inovadores e 
verdes está em plena sintonia com o lema da economia circular. Esta considera a reutili-
zação e a reciclagem de resíduos como ponto de partida para a construção de uma rede 
de estratégias industriais para um futuro sustentável (Pecoraro et al., 2022).

O modelo de desenvolvimento da economia circular tem como objetivo fornecer 
uma melhor alternativa ao modelo de desenvolvimento econômico dominante, o qual 
causa efeitos negativos ao meio ambiente em razão do grande descarte indevido de 
vários tipos de materiais, ameaçando a estabilidade das economias e a integridade dos 
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ecossistemas naturais essenciais para a sobrevivência humana (Ghisellini; Cialani; Ulgia-
ti, 2016).

Entretanto, o desenvolvimento sustentável requer um equilíbrio dos aspectos 
econômicos, ambientais, tecnológicos e sociais de uma economia, setor ou processo 
industrial, bem como da interação entre todos esses aspectos. A economia circular con-
tribui positivamente para conciliar todos esses elementos, à medida que promove um 
uso mais adequado e ambientalmente saudável dos recursos, visando a implementação 
de uma economia mais verde, caracterizada por um novo modelo de negócios e opor-
tunidades de emprego inovadoras, bem como pela melhoria do bem-estar e impactos 
na equidade dentro e entre gerações em matéria de uso e acesso a recursos (Ghisellini; 
Cialani; Ulgiati, 2016).

Na economia circular, o consumo insustentável de recursos, a redundância de 
produtos, o desperdício e a poluição precisam ser evitados (Sherwood, 2020). Assim, 
a economia circular tem o potencial de entender e implementar padrões radicalmente 
novos e ajudar a sociedade a alcançar maior sustentabilidade e bem-estar com baixo 
ou nenhum custo de material, energia e meio ambiente (Ghisellini; Cialani; Ulgiati, 2016).

As políticas que promovem a energia renovável e os produtos de base biológica 
aumentaram a importância das matérias-primas denominadas biomassa, matéria-prima 
orgânica alternativa ao petróleo e ao gás natural. A biomassa à base de plantas, por 
exemplo, é cultivada para produzir alimentos e ração animal, produtos de base biológica 
e, quando queimada, pode-se obter energia renovável (Sherwood, 2020).

O uso do cânhamo como fonte de biomassa sustentável e renovável é de par-
ticular valor nos setores emergentes da economia circular e de base biológica. Uma 
ligação adicional com a economia circular pode ser identificada no fato de que, durante 
seu crescimento, o cânhamo pode ser utilizado para a fitorremediação de solos conta-
minados por metais pesados, especificamente em virtude da capacidade das folhas ou 
sementes de cânhamo de acumular grandes quantidades desses metais. Além disso, 
após a colheita, potencialmente todos os componentes do cânhamo podem ser ainda 
mais valorizados por meio de seu uso em cascata, ligando-se assim à cadeia de valor da 
economia circular (Sherwood, 2020).
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Assim, a pesquisa relacionada ao cânhamo tem sido atribuída a três fatores-cha-
ve (Moscariello et al., 2021):

•	 Sua resiliência agronômica, que permite seu cultivo em múltiplas 
condições agroecológicas, muitas vezes consideradas desfavoráveis 
para culturas convencionais.

•	 A produção eficiente de recursos de uma ampla variedade de matérias-
primas renováveis, sem competir com a produção de alimentos tanto 
para os humanos quanto para outros animais.

•	 Sua adequação para o desenvolvimento de multiprodutos por meio 
da decomposição gradual de sua biomassa em vários componentes 
úteis, promovendo a valorização dos resíduos de cânhamo, permitindo 
que um resíduo de baixo valor econômico possa ser modificado em 
matéria-prima renovável para processos como a geração de bioenergia, 
biocombustíveis e outros bioprodutos de alto valor agregado.

4. 2. Fitorremediação

A fitorremediação é uma técnica que utiliza plantas para extrair, sequestrar e er-
radicar produtos químicos potencialmente tóxicos do solo, água e outros ambientes (Wu 
et al., 2021). O cânhamo é considerado um ótimo fitorremediador, tendo sido usado com 
sucesso, por exemplo, para remover contaminantes do solo de terras agrícolas forte-
mente contaminadas pelo desastre nuclear de Chernobyl em 1986 (Placido; Lee, 2022).

O cânhamo pode ser usado como fitorremediador de metais, pesticidas, solven-
tes, explosivos, petróleo e toxinas. Ele pode absorver metais e armazená-los em dife-
rentes partes, sem prejudicar a própria planta. Quando empregado para fins de fitorre-
mediação, as toxinas podem se acumular nas raízes, folhas e caules. Portanto, as folhas 
não podem ser utilizadas para alimentação ou no desenvolvimento de produtos para 
cuidados pessoais; no entanto, a biomassa do cânhamo, após a fitorremediação, pode 
ser utilizada para produzir produtos comercializáveis como materiais de construção, pa-
pel, tecido e biocombustíveis (Placido; Lee, 2022).

Há uma preocupação emergente com a presença de contaminantes em efluentes 
de estações de tratamento de águas residuais, que consistem em uma ampla variedade 
de contaminantes, incluindo produtos farmacêuticos e de cuidados pessoais, hormô-
nios e pesticidas. Seu impacto é de particular relevância para os ambientes agrícolas 
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em virtude da absorção e acumulação desses contaminantes nas culturas alimentares e 
consequente difusão na cadeia alimentar (Wu et al., 2021).

O cobre, por exemplo, é um dos contaminantes de metais pesados mais comuns 
em águas residuais. Ele entra no sistema de água a partir de águas residuais industriais 
geradas por processos de moagem, mineração, produção de fertilizantes e uso de pes-
ticidas, com contaminação por águas residuais municipais através das tubulações, tin-
gimentos ou acessórios de tubos de cobre (Liu; Beckerman, 2022).

Várias técnicas têm sido aplicadas para remover os metais pesados de efluentes, 
no entanto esses métodos são caros e ineficazes e podem resultar em produção química 
adicional e/ou geração secundária de contaminantes. Em vista disso, biossorventes de 
cânhamo demonstraram maior eficiência e sustentabilidade na biossorção de íons cobre 
(II). A biossorção é definida como a remoção de metais pesados de águas residuais por 
material biológico, incluindo biomassa viva e morta de resíduos agrícolas e florestais 
(Liu; Beckerman, 2022).

A técnica de biossorção tem sido muito adotada também pela indústria têxtil, 
considerada uma das maiores poluidoras de água potável. Os corantes têxteis podem 
danificar seriamente o ambiente em razão da presença de muitos contaminantes, sendo 
alguns dos corantes cancerígenos e mutagênicos (Konstantinovic et al., 2019). Um gru-
po de pesquisadores do sudeste da Europa, desenvolveu um trabalho no qual material 
residual do processamento das fibras de cânhamo para produção de cordas foi utiliza-
do na remoção de corantes de efluentes após o tingimento têxtil, o qual se apresentou 
como um adsorvente eficiente para a remoção de corantes reativos da solução aquosa 
com possível aplicação em escala industrial (Konstantinovic et al., 2019).

A relevância e a urgência do problema de contaminação com metais pesados 
aumentam à medida que a indústria moderna depende cada vez mais de tecnologias 
avançadas para a sustentabilidade, e muitas dessas tecnologias requerem metais po-
tencialmente tóxicos como cádmio (Cd), chumbo (Pb) e níquel (Ni), os quais são usados 
em tecnologias renováveis, como células de bateria, células solares e baterias de carros 
elétricos (Placido; Lee, 2022). Além disso, a contaminação do solo compromete a segu-
rança alimentar, pois grandes quantidades de áreas agrícolas no mundo estão poluídas 
em razão de atividades como processos industriais, de mineração ou agricultura inten-
siva (Canu et al., 2022).

Os trabalhos “Potential of hemp (Cannabis sativa L.) for paired phytoremediation 
and bioenergy production” e “Potential of Industrial Hemp for Phytoremediation of He-
avy Metals” são estudos de grupos de pesquisa dos Estados Unidos que contêm uma 
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ótima revisão de literatura enumerando as aplicações do cânhamo ao longo dos anos na 
fitorremediação de diversos metais pesados em diferentes solos contaminados (Placido; 
Lee, 2022; Rheay; Omondi; Brewer, 2020).

Um trabalho interessante sobre fitorremediação é o de Stonehouse e colabora-
dores (2020), no qual foi produzido cânhamo biofortificado por meio da fitorremediação 
de solos contaminados com selênio. No processo de biofortificação, as culturas são 
enriquecidas em micronutrientes ou vitaminas específicas, para utilização em dietas de 
pessoas que possuem deficiência de micronutrientes. A biofortificação do cânhamo é 
particularmente interessante para potencializar ainda mais os benefícios nutricionais de 
suas sementes que já são conhecidas por seu alto valor nutricional, incluindo ácidos 
graxos essenciais como o ômega-3 e -6, que estão associados à saúde cardiovascular 
(Stonehouse et al., 2020).

Outros estudos interessantes são o da aplicação de cânhamo para fitorremedia-
ção de solos contaminados com óleo (Timofeeva; Gorlenko; Timofeev, 2020) e também 
estudos que avaliaram a combinação de fitorremediação e produção de bioenergia utili-
zando cânhamo (Rheay; Omondi; Brewer, 2020; Todde et al., 2022). Os resultados destes 
dois últimos trabalhos enfatizaram a sustentabilidade da recuperação de solos contami-
nados quando a biomassa contaminada foi valorizada como recurso energético.

Além disso, com relação aos custos do cultivo de cânhamo para produção de bio-
etanol, a receita gerada pelo cânhamo é estimada em 3,64 vezes seu custo crescente, 
enquanto as receitas geradas pelas espécies Hibiscus cannabinus, Panicum virgatum e 
Sorghum bicolor, comumente empregadas na produção de bioetanol, são apenas 1,25, 
1,63 e 2,88 vezes seus custos crescentes, respectivamente (Rheay; Omondi; Brewer, 
2020).

4. 3. Do	 lixo ao luxo: transformando resíduos da cadeia produtiva do 
cânhamo em produtos de valor agregado

As fibras de cânhamo possuem inúmeras aplicações industriais tradicionais que 
são amplamente conhecidas, podendo ser utilizadas na indústria têxtil, indústria de pa-
pel, em aplicações na construção civil, produção de biocompósitos, agroquímica, e até 
mesmo como cama para animais. Produtos têxteis feitos de cânhamo, por exemplo, são 
fáceis de produzir, duráveis, versáteis e biodegradáveis.

Os óleos são usados para aplicações em cosméticos e produtos de cuidados 
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com o corpo, farmácia, processamento de alimentos, na agroquímica, produção de tin-
tas, vernizes e detergentes. Na cosmetologia, os óleos à base de cânhamo são interes-
santes como aditivos em virtude de sua alta concentração de ácidos graxos. Na química 
dos alimentos, o cânhamo é nutritivo graças aos altos níveis de proteínas, aminoácidos 
essenciais e outros elementos valiosos (fibra, ferro, potássio, zinco etc.).

O cânhamo também pode ser processado em diferentes formas para ser usado, 
por exemplo, em aplicações automotivas e de construção (materiais de isolamento) ou 
como reforço em materiais compósitos (compósitos plásticos, biocompósitos). O cânha-
mo fornece todos os tipos de bons materiais de construção. Eles são duráveis, leves, 
acessíveis para produzir e à prova d’água, à prova de fogo e à prova de roedores. Esses 
materiais também são ideais para resistir a danos causados por terremotos ou outros 
desastres naturais. Além disso, a parte do núcleo lenhoso e as fibras curtas e emara-
nhadas obtidas como subproduto do processamento do cânhamo também podem ser 
usados, por exemplo, em produtos de isolamento, painéis de fibra e tapetes de controle 
de erosão, e seu núcleo fibroso pode ser misturado com cal para fazer concreto forte e 
leve (Morin-Crini et al., 2018).

A exploração de subprodutos do cânhamo como fonte de inseticidas, por exem-
plo, é uma questão de interesse para os agricultores, permitindo-lhes maximizar o valor 
comercial do cultivo de cânhamo. Um estudo realizado por um grupo de pesquisadores 
da Itália buscou extrair óleos essenciais bioativos das inflorescências de cânhamo indus-
trial, que geralmente permanecem subutilizadas, para fabricar inseticidas naturais para 
serem empregados em programas de agricultura orgânica (Benelli et al., 2018). Em geral, 
o estudo mostrou que o óleo essencial de cânhamo pode atuar como um bom pesticida 
verde contra pulgões e moscas domésticas, dando um valor agregado ao subproduto 
obtido durante o cultivo de cânhamo. O cultivo de cânhamo industrial para produzir in-
seticidas apresenta alguns pontos fortes como os baixos custos de matéria-prima e a 
disponibilidade de terras agrícolas para seu cultivo; aumento da demanda por produtos 
ecologicamente corretos e seguros.

Outras aplicações inovadoras, como a nanotecnologia, plástico de cânhamo para 
impressão 3D, biocompósitos para aviões, painéis solares, tecido contra bactérias, me-
tabólitos bioativos como canabinoides, terpenoides e flavonoides, biopesticidas, na lim-
peza do ar e do solo contaminado e produção de biocombustíveis, abrem novos desa-
fios e mercados para o cânhamo industrial (Morin-Crini et al., 2018).

No trabalho intitulado “From Wood and Hemp Biomass Wastes to Sustainable Na-
nocellulose Foams”, os resíduos de biomassa de cânhamo foram usados e processados 
em espuma de nanocelulose sustentável, resultando em espuma com maior resistência 
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mecânica e propriedades de isolamento térmico (Beluns et al., 2021). Além disso, o uso 
do celulose nanofibrilada de cânhamo para preparação de espuma melhorou fortemente 
as propriedades mecânicas e a condutividade térmica em comparação com as espumas 
semelhantes obtidas a partir de fibrilas de nanocelulose de madeira.

Comparando as fibras de cânhamo com as principais fibras sintéticas utilizadas 
nas indústrias (fibras de vidro e fibras de carbono), a resistência à tração específica e 
a rigidez das fibras de cânhamo são comparáveis à resistência à tração específica e à 
rigidez das fibras de vidro, tendo potencial para substituir a fibra de vidro como reforço 
em materiais compósitos (ou seja, setor de construção, setor ambiental etc.), graças à 
sua capacidade de aumentar as propriedades mecânicas ou funcionais do compósito 
produzido (Viscusi et al., 2020).

A esse respeito, um estudo avaliou a viabilidade de um tratamento inovador com 
ascorbato de sódio para melhorar a molhabilidade das fibras de cânhamo, a ser aplicado 
em espumas reforçadas com fibras (Viscusi et al., 2020). Fibras não tratadas e tratadas 
foram caracterizadas usando espectroscopia e ambas foram usadas para preparar es-
pumas reforçadas com fibras à base de diatomita, e os resultados demonstraram maior 
estabilidade térmica e melhor molhabilidade.

Ademais, como visto no item sobre fitorremediaç, é possível utilizar subprodutos 
da cadeia produtiva do cânhamo para produção de biocombustíveis. Um estudo realiza-
do na Polônia visou determinar as possibilidades de uso de palha de cânhamo residual 
de Henola, uma das variedades de cânhamo polonesas mais populares, para a produção 
de biocombustíveis sólidos (Frankowski; Sieracka, 2021). Os resultados das análises 
realizadas indicaram que a biomassa de cânhamo da variedade Henola é um bom subs-
trato para a produção de biocombustíveis sólidos.

Com base nesse panorama, mostra-se necessário o desenvolvimento de tecno-
logias abrangentes para o cultivo, colheita e uso de biomassa de cânhamo na indústria 
com base nas questões de engenharia agrícola, permitindo determinar não apenas seu 
potencial energético, mas também seu potencial econômico geral, bem
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como os melhores métodos para colocar em prática seu potencial de acordo com 
os princípios da economia circular, resultando em diversos produtos de valor agregado.

4. 4. Conclusão

Com a crescente atenção e as políticas de legalização do cânhamo industrial em 
alguns países do mundo, as utilizações abrangentes dessa preciosa cultura têm sido es-
tudadas nos últimos anos. Nesse mesmo período, a economia circular surgiu como uma 
iniciativa para enfrentar o esgotamento de recursos e as mudanças climáticas globais. 
O cânhamo é uma cultura valiosa para a economia de base biológica em razão de suas 
propriedades únicas e benefícios ambientais e do alto rendimento de produtos naturais 
que fornece.

É uma cultura multifuncional que fornece caules, sementes e folhas, que possuem 
inúmeras aplicações, que vão desde a remediação do solo até a síntese de bioprodutos 
de alto valor agregado, abrangendo assim toda a cadeia de valor da nascente economia 
circular: materiais de construção, têxteis, papel, alimentos e bebidas, setor automotivo, 
móveis, mercado de luxo, cosméticos e itens de higiene pessoal etc. Estima-se que exis-
tam 25.000 produtos derivados do cânhamo industrial.

Outros usos potenciais e aplicações inovadoras do cânhamo industrial abrem 
novos desafios, por exemplo, fitorremediação, tratamento de águas residuais, produção 
de energia, biocombustíveis, plásticos de base biológica e biopesticidas. A economia 
do uso de produtos de cânhamo é um assunto de debate contínuo, pesquisa e desen-
volvimento e análise de comércio. Embora esses dados econômicos disponíveis ainda 
sejam limitados, a indústria do cânhamo continua evoluindo e crescendo. No entanto, 
esse crescimento depende da estrutura política e econômica, assim como o desenvolvi-
mento futuro do cânhamo também dependerá fortemente da demanda do mercado por 
produtos verdes que sejam benéficos para a saúde humana e não tenham impacto no 
meio ambiente.
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5. Regenerando com o 
cânhamo

CAMILA SALLES VIANA 

5. 1. A agricultura sustentável

Um quarto dos gases de efeito estufa é emitido anualmente pelo sistema de pro-
dução agrícola tradicional, sistema que também é responsável pela maioria da eutrofiza-
ção das águas superficiais, causada pela descarga de nutrientes nas águas em razão do 
uso disseminado de fertilizantes químicos (Poore; Nemecek, 2018). Logo, não é novidade 
que o sistema de produção tradicional, baseado em monoculturas, uso de fertilizantes 
químicos, defensivos agrícolas e que consome quantidades exorbitantes de combustí-
veis fósseis causa uma série de desequilíbrios ecossistêmicos. Visando minimizar e miti-
gar esses desequilíbrios, novos conceitos e práticas agrícolas surgem com o objetivo de 
alcançar a segurança alimentar global, reduzir os usos de insumos externos e os danos 
ambientais. Assim, conceitos como agricultura orgânica, agricultura agroflorestal, agri-
cultura de conservação, agricultura climaticamente inteligente, agricultura de baixo car-
bono, intensificação sustentável, agricultura circular, e agricultura regenerativa ganham 
cada vez mais espaço (Schereefel et al, 2020). Embora apresentem os já mencionados 
objetivos em comum, esses conceitos possuem práticas e enfoques diferentes. 

A agricultura orgânica, por exemplo, é um dos conceitos mais difundidos e em-
pregados mundialmente, e cada país possui uma regulamentação para certificar seus 
cultivos orgânicos, que em linhas gerais, se baseiam na utilização de técnicas naturais 
e não utilizam agrotóxicos e fertilizantes químicos em sua produção, mas podem usar 
insumos naturais externos (microorganismos, minerais; etc). O conceito de agricultura 
circular, por outro lado, foca a reintrodução dos resíduos agrícolas na produção, sem 
empregar insumos externos. Por sua vez, a agricultura regenerativa, segundo Schereefel 
et al.; (2020), volta-se para a sustentabilidade, sendo a conservação dos solos a “porta 
de entrada” para regenerar e contribuir com a provisão e regulação dos serviços ecos-
sistêmicos (benefícios fundamentais para a sociedade gerados pelos ecossistemas, tais 
como a provisão de água e alimentos, regulação de inundações e secas, suporte na for-
mação do solo e ciclagem de nutrientes,  e benefícios não materiais como o lazer [MEA, 
2005]).  
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É possível afirmar que a  agricultura regenerativa é uma abordagem holística, que 
se vale de práticas de manejo integrado de pragas e no aumento da biodiversidade, 
tanto no ambiente como no solo. A agricultura orgânica, por sua vez, ainda emprega 
inseticidas, mesmo que orgânicos, podendo ter como consequência a diminuição da 
biodiversidade. Schereefel et al.; (2020) trazem a interessante reflexão de que a evolução 
da agricultura orgânica é a agricultura regenerativa, cujas práticas estão cada vez mais 
disseminadas entre os agricultores que buscam maximizar seus resultados por meio da 
sustentabilidade. 

5. 2. Saúde dos solos e carbono

Durante muitos anos, o conhecimento gerado sobre os solos restringiam-se a 
seus aspectos físicos e químicos, deixando em segundo plano a pesquisa acerca de 
seus aspectos biológicos (Sherwood & Uphoff, 2020). No entanto, compreende-se agora 
que a produtividade de um solo está diretamente vinculada ao seu conteúdo biológi-
co, o qual, por sua vez, está intrinsecamente relacionado aos diversos componentes 
do ecossistema em que o solo se insere (clima, geomorfologia, geologia, etc.), sendo 
assim, único para cada local. Devido a essa complexidade e singularidade, a indústria 
agropecuária não priorizou o desenvolvimento de soluções no campo biológico. De fato, 
os avanços pós-Segunda Guerra Mundial que moldaram a agricultura contemporânea 
incluíram um aumento na disponibilidade e uso de fertilizantes sintéticos, herbicidas e 
pesticidas, além do aprimoramento do maquinário agrícola (Lehman et al.; 2015). Essa 
abordagem definiu o curso da indústria, das instituições de ensino superior e da prática 
agrícola em si.

Contudo, essa abordagem tem suas limitações. O manejo físico do solo,  junta-
mente com fertilizações e defensivos químicos criam um ambiente produtivo, porém, 
esse ambiente produtivo não se sustenta a longo prazo, ocasionando em terrenos in-
férteis, desertificados e sujeitos à processos erosivos que resultam na perda de solos 
(Sherwood & Uphoff, 2020).

Nas últimas décadas, houve um aumento na produção de conhecimento sobre 
biodiversidade (Jacoby et al.; 2017; , e novos modelos de agricultura surgiram, base-
ados na compreensão de que a saúde do solo é fundamental para a sustentabilidade 
de sistemas produtivos. Nesse contexto, os agricultores estão adotando práticas que 
conservam a biodiversidade, como o cultivo de coberturas vegetais, perturbação mínima 
do solo e promoção do desenvolvimento da vida no solo. Ao promoverem o equilíbrio 
do solo, essas práticas tornam os cultivos mais resilientes, destacando a importância 
de solos saudáveis, ricos em matéria orgânica e vida, não apenas para a produtividade 
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agrícola, mas também para o sequestro de carbono atmosférico (Ely et al., 2022).

Neste contexto, é fundamental compreender os processos que afetam o ciclo do 
carbono no solo. Os três principais processos responsáveis pelo sequestro de carbono 
nos solos são a humificação, agregação e sedimentação. Em contrapartida, a erosão, 
decomposição, volatilização e lixiviação são processos que contribuem para a diminui-
ção do carbono no solo (Machado, 2005). Uma compreensão detalhada desses proces-
sos é essencial para orientar práticas agrícolas sustentáveis e promover a conservação 
do solo e sua capacidade de armazenar carbono.

5. 3. O cultivo do cânhamo e seus benefícios para o solo

Um solo saudável é aquele capaz não só de absorver, mas também de armaze-
nar carbono. Estudos têm destacado a notável capacidade do cânhamo em aprimorar 
a estrutura do solo (Nath, 2022). Ao aumentar a capacidade de absorção e retenção de 
água, o cultivo de cânhamo promove a sustentação da vida, impulsionando a biodiver-
sidade e o desenvolvimento de raízes profundas, que desempenham um papel crucial 
na estabilização do solo e na prevenção da erosão (Lucas et al., 2022). Considerando a 
importância da conservação e melhoria do solo para a agricultura regenerativa, torna-se 
evidente que o cultivo de cânhamo possui efeitos regenerativos significativos no solo.

Além disso, o cânhamo é uma cultura rústica e resistente ao estresse hídrico, ne-
cessitando de pouca irrigação e fertilização, e demonstra alta resistência a pragas. Com 
sua taxa de crescimento rápido e alta capacidade fotossintética, o cânhamo absorve 
uma quantidade significativa de dióxido de carbono (CO2) da atmosfera. Suas mais de 
vinte mil aplicações industriais o tornam um cultivo altamente rentável (Ely, 2022).

Promover o uso do cânhamo na indústria representa uma oportunidade para 
substituir gradualmente fontes de insumos não renováveis, como os combustíveis fós-
seis, ou culturas mais dispendiosas ao meio ambiente, como o eucalipto, a cana-de-
-açúcar, a soja ou o algodão.
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5. 4. Bioinsumos da biomassa de cânhamo 

Existem diferentes tipos de cultivo de cânhamo, como o cultivo para fibra, grãos e 
inflorescências, entre outros. Além do mercado, fatores como seleção genética, manejo 
agrícola e processamento do material vegetal definem o tipo de produto obtido a partir 
do cultivo de cânhamo. seus próprios resíduos, e compreender o valor e uso de cada 
resíduo representa um desafio e uma oportunidade.

Nos cultivos voltados para sementes e fibras de cânhamo, as inflorescências mui-
tas vezes são consideradas resíduos. Entretanto, essas partes da planta contêm a mais 
alta concentração de glândulas (tricomas), responsáveis pela produção de canabinoides 
e óleo essencial. Este último tem sido reconhecido como um produto de nicho de mer-
cado de alto valor, com aplicações na indústria cosmética e alimentícia (Bertoli, 2010).

Os tricomas, pequenas extensões da planta de cannabis, estão dispersos pelo 
tecido externo em diversas formas, influenciando aroma, sabor e teor de canabinoides. 
Embora comumente conhecidos como resina, sua função vai além disso. Essa parte ve-
getal evolui como uma proteção natural contra agentes externos, como insetos, fungos, 
vento e irradiação solar. Partindo desse conceito, Benelli et al (2018) realizou um estudo 
sobre o potencial uso do óleo essencial do cânhamo como um inseticida botânico. Nes-
se estudo, o óleo essencial foi extraído de inflorescências frescas por destilação a vapor 
e analisadas por cromatografia de gás (GC-FID) e cromatografia de gás-espectrometria 
de massa (GS-MS). O teste foi realizado com o óleo essencial de cânhamo diluído e 
aplicado em larvas de mosquito doméstico  (M. persicae  e M. domestica) e pulgões. A 
mesma solução foi aplicada em insetos benéficos (escaravelho asiático Harmonia axyri-
dis, e minhocas Eisenia fetida). Os resultados mostram que ele tem efeitos neurotóxicos 
em espécies que são problemáticas em diferentes culturas, enquanto não apresenta 
toxicidade em espécies benéficas. Os estudos sobre o rendimento e viabilidade da apli-
cação em larga escala do óleo essencial como inseticida ainda precisam ser realizados, 
mas os resultados obtidos na sua ação em diferentes espécies é bastante promissor em 
sistemas de manejo integrado de pragas (Benelli et al, 2018).

Nos cultivos de inflorescências de cânhamo, os principais resíduos são os talos 
e caules de fibra curta. Embora sejam adequados para materiais de construção e papel, 
não atendem às necessidades de tecidos, que demandam fibras longas. Além de serem 
utilizados na indústria, esses resíduos (biomassa) podem ser reintegrados como insu-
mos agrícolas, promovendo assim a agricultura circular.

A biomassa de cânhamo, quando submetida ao processo de pirólise, onde a 
matéria orgânica é decomposta após ser submetida a condições de altas temperaturas 
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e ambiente desprovido de oxigênio, é transformada em carvão vegetal, ou biochar. O 
biochar é um material carbonoso que é rico em nutrientes como cálcio, magnésio e po-
tássio, e também contém micronutrientes. Além disso, o biochar de cânhamo tem uma 
estrutura porosa que ajuda a retenção de água e aumenta a capacidade de armazena-
mento de nutrientes do solo, podendo ser utilizado como adubo orgânico para melhorar 
a fertilidade do solo. Essa estrutura porosa do biochar é o abrigo perfeito para micro-
organismos benéficos, que ao ser adicionado ao solo contribuem para uma melhora na 
estrutura física e suporte à vida. Atoloye et al (2022) afirma que o biochar obtido a partir 
da biomassa de cânhamo tem o potencial de melhorar a resistência do solo às mudan-
ças do clima que melhoraram a atividade enzimática do solo. É interessante mencionar 
que a produção e dispersão nos solos de biocarvão foi proposta como uma estratégia 
para a diminuição do aquecimento global por Fox & Chapman (2011).  
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6. O poder integrador do 
cânhamo

MARIANA CARREIRA

O cânhamo, assim como a Cannabis, é uma subespécie pertencente à Cannabis 
Sativa L. É uma planta extremamente versátil, que pode gerar inúmeros insumos, poden-
do ter seu cultivo incorporado por produtores de todos os tipos e tamanhos.

O que diferencia o cânhamo da Cannabis é seu teor do composto químico THC 
(tetra-hidrocarbinol), suas aplicabilidades e a forma do plantio. No cânhamo, falamos 
de 0,3% de THC por peso seco da planta, a Cannabis, por sua vez, dependerá de cada 
espécie. O cânhamo pode ser aplicado em diversos segmentos, como na construção 
civil, alimentação, cosméticos e outros, e a Cannabis tem aplicabilidade medicinal e re-
creativa.

A legalização do plantio do cânhamo proporcionará um grande desenvolvimento 
econômico e social, utilizando-se de uma técnica denominada “agricultura sintrópica”, 
cujo propósito é uma agricultura regenerativa acompanhada pelos inúmeros benefícios 
trazidos com o cultivo do cânhamo para comunidades “isoladas” e pequenos agriculto-
res.

Como muito bem pontuado no relatório “Cânhamo no Brasil” (Santos, 2022, p. 
13), da empresa brasileira Kaya Mind:

O cânhamo, como cultura agrícola, é uma realidade em diversos países  pelo 
mundo e, em alguns, já faz parte da agricultura há milênios. O próprio Brasil 
tem um histórico com a planta, mas hoje não há uma regulamentação  para 
esse cultivo e uso, ainda que as brechas legislativas tenham possibilitado 
a importação de seus insumos. São muitas as vantagens que o  cânhamo 
proporciona, atingindo os âmbitos ambiental, econômico e social, dos quais 
governos estrangeiros já se aproveitam.

Com sua enorme capacidade de se adaptar e se desenvolver em qualquer clima 
ou solo, o cânhamo proporciona inúmeras características de sustentabilidade, trazendo 
consigo vários benefícios. Um deles é a descontaminação do solo, com o desenvolvi-
mento de nutrientes onde ocorreu seu cultivo. Cientistas do EUA associaram o cânhamo 
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à fito-remediação, que nada mais é que a capacidade de descontaminação do solo.

De acordo com a reportagem publicada pelo site da The Green Hub os cientistas 
da Pensilvânia chegaram às seguintes conclusões:

Foram plantadas seis variedades diferentes de cânhamo, em diferentes tipos 
de solo, contaminados ou não. Os pesquisadores analisaram a presença de 
metais pesados nas plantas e no solo. A conclusão deles revelou que o solo 
tinha níveis significativamente mais altos de substâncias tóxicas antes do 
plantio. Este estudo fez ainda outra descoberta positiva: o canabidiol (CBD) 
– um dos principais elementos da cannabis utilizado para fins medicinais 
– produzido a partir do cânhamo plantado em solo contaminado, não 
apresentou sinais de contaminação. Isso significa, a princípio, que seria 
possível descontaminar o solo e produzir CBD seguro  ao mesmo tempo. 
Em 2002, outra análise foi conduzida por pesquisadores da Universidade 
de Wuppertal, na Alemanha. Eles destacaram a capacidade do cânhamo 
para crescer em solo contaminado, sem que suas fibras ou o hurd – interior 
do caule e das hastes da planta – sejam prejudicados. O mesmo estudo 
apontou a capacidade do cânhamo de extrair metais pesados, óleo e diesel 
do solo (Grecco, 2021a).

Uma segunda característica sustentável do cânhamo que apresenta incontáveis 
ganhos é a produção de carbono negativo. Conforme publicação da Associação Brasi-
leira das Indústrias de Cannabis, o pesquisador sênior da Universidade de Cambridge, 
Darshil Shah, entende que “o cânhamo é duas vezes mais eficaz na captura de carbono 
do que as árvores [...], ao mesmo tempo que fornece biomateriais de carbono negati-
vo...” (Sakai, 2021).

Na Figura 1, podemos observar a completude do cânhamo: sua estrutura é com-
posta de caule, folha, semente, flor e galhos, assim como podemos identificar as ma-
térias-primas que se extraem da planta e sua infinidade de insumos, ou seja, toda a 
universalidade dessa planta, com seu potencial econômico e sua versatilidade:
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Figura 1 –  Estrutura do cânhamo

Fonte: Santos (2022).

No cânhamo, temos o aproveitamento total da planta, com suas incontáveis apli-
cabilidades industriais. Como exemplo, do caule se extrai a fibra interna (fibra e caule), 
responsável pela produção de concreto, isolamento, painel de fibra, rede, tapete, rou-
pas, sapatos, malas e, por último, biocombustíveis, papel, filtro, entre outros.

Com essa enorme gama de insumos que a planta nos oferece, o cânhamo al-
cança um importante potencial de mercado, como na construção civil, na indústria do 
cosmético, na indústria alimentícia, na indústria do vestuário, entre outras, confirmando 
sua grande versatilidade.

Como descrito anteriormente, o cânhamo produz uma variedade de matérias-pri-
mas e, consequentemente, de incontáveis insumos. No entanto, como qualquer outra 
planta, o cânhamo tem suas individualidades em seu cultivo. Essas peculiaridades vão 
variar de acordo com o que se pretende extrair de insumo. Por esse viés, temos a finali-
dade dupla do cânhamo.
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O relatório da Kaya Mind analisa a finalidade dupla do cânhamo:

Apesar de não ser muito frequente, agricultores já investem na ideia de 
cultivar o cânhamo com finalidade dupla, tanto para a produção de semente/ 
grão quanto de fibra – ambas matérias-primas podem ser desenvolvidas 
em sistemas outdoor. Esse método gera mais estabilidade de retornos aos 
produtores, já que a renda viria de duas partes diferentes da planta que dão 
origem a diversos insumos, mas, para colocá-lo em prática, seria necessário 
ter equipamentos e elaborar processos que abranjam a fibra e a semente. 
Ainda, esse tipo de plantio tem sido impulsionado pelo uso cada vez mais 
comum da fibra lenhosa interna, ou hurd, por conta de seu destaque e alta 
demanda na área de construção civil, para fabricação de tijolos e como 
substituta de madeiras e plásticos (Santos, 2022, p. 39).

A finalidade dupla (semente/grão e fibra) do cânhamo em cultivo externo propi-
cia aos agricultores e às comunidades um baixo custo do plantio e uma variedade de 
insumos. Adequa-se a diferentes climas, possibilita colheita e venda em grande escala, 
além de todos os benefícios já citados, como a produção de carbono negativo, a fito-re-
mediação, proporcionando uma agricultura regenerativa e fundindo-se com a agricultura 
sintrópica.

Ernst Götsch é o criador da Agricultura Sintrópica. Ele iniciou suas pesquisas na 
Suíça, na Instituição Zurich-Reckenholz, onde atuava no campo de pesquisa de me-
lhoramento genético de plantas. Contudo, influenciado pelas teorias de Hans Peter e 
Hans Muller, segundo informações do site Agenda Götsch (Götsch, s.d.), o pesquisador 
começou a se questionar:

Será que não conseguiríamos maior resultado se procurássemos modos de 
cultivo que proporcionam condições favoráveis ao bom desenvolvimento 
das plantas, ao invés de criar genótipos que suportem os maus-tratos a que 
as submetemos?

Assim, ele parte para a fase de experimentação no campo, chegando à conclu-
são, em seu primeiro ano, que a saúde da planta está totalmente ligada a um ecossiste-
ma completo. Após essa primeira fase, ele vai para a Namíbia e Costa Rica, onde aplica 
mais uma vez suas técnicas.

Na década de 1980, Götsch vem para o Brasil, instalando-se na Bahia, na cidade 
de Piraí do Norte, onde comprou a Fazenda Olhos d’Água, iniciando o plantio de acordo 
com as técnicas da agricultura sintrópica.
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O pesquisador estabelece o convívio mútuo, entre a natureza e o cultivo de plan-
tas, e não utiliza nenhum tipo de intervenção ou uso de produtos químicos. Os adubos 
orgânicos eram usados somente se o solo, para primeiro cultivo, fosse muito pobre, com 
necessidades de nutrientes e microrganismos.

Nessa forma de cultivo, o meio ambiente é preservado, sem nenhum tipo de 
desmatamento, e possibilita a proteção das características naturais da região. Nela, os 
agricultores só utilizam o que a própria natureza oferece. Eles são orientados a não fazer 
irrigação, deixando que as plantas encontrem seu equilíbrio natural, assim como a rea-
lizar um estudo do solo para compreender quais as especificidades do solo da região e 
assim plantar uma variedade de sementes a fim de criar um ecossistema equilibrado que 
forneça luz, umidade e nutrientes.

A capina seletiva e a poda dessas plantas vêm como um importantíssimo papel 
na manutenção desse equilíbrio. A poda, os galhos e as folhas funcionam como matéria 
de húmus e adubo orgânico, e a capina remove as plantas que não contribuem naquele 
ecossistema formado. As pragas e as doenças não são recorrentes na agricultura sintró-
pica, pois a técnica mantém o equilíbrio da natureza, fazendo com que o solo se man-
tenha sempre muito nutrido. Esse equilíbrio natural formado é uma maneira inteligente e 
eficiente de garantir a qualidade final dos produtos.

Na agricultura sintrópica, aproveita-se o espaço com variedade de cultivo. Dessa 
forma, o produtor conserva a mata e permite o convívio mútuo de fauna, flora e plan-
tação, sem desmatar ou sequer expulsar quaisquer espécies nativas da região, sendo 
mais rentável para o agricultor.

Temos como exemplo o Sítio Recanto dos Tucanos, localizado na cidade de Alto 
Caparaó, em Minas Gerais, onde se produz café com as técnicas da agricultura sintró-
pica ensinadas pelo pesquisador e agricultor Götsch. Esse café recebeu o prêmio de 
melhor café do ano em 2019, em Belo Horizonte/MG, na Semana Internacional do Café.

De acordo com Rebello (2018, p. 10), no livro Princípios da agricultura sintrópica:

[...] A agricultura sintrópica trabalha com quatro dimensões: largura, 
comprimento, altura (estrato ou andar) e tempo. Assim buscamos oferecer 
a cada planta um nicho que potencializa sua fotossíntese e diminui seu 
estresse, olhamos para cada indivíduo e buscamos criar para ele uma bolha 
de conforto, observamos se há cobertura do solo suficiente para ativar os 
processos biológicos no solo, a qualidade dessa cobertura, observamos de 
qual estrato a planta faz parte e se está no consórcio adequado. [...]
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Em resumo, a agricultura sintrópica é benéfica, pois promove recuperação de 
áreas degradadas, conta com uma alta biodiversidade, permitindo um convívio mútuo 
entre cultura, fauna e flora; não utiliza agrotóxico e promove a sustentabilidade, vindo ao 
encontro dos benefícios do cânhamo, quais sejam: descontaminação do solo, desen-
volvimento de nutrientes, produção negativa de carbono, alta adaptabilidade de solo e 
clima, aplicabilidade em várias áreas industriais, além de propiciar uma prática agrícola 
sustentável e regenerativa.

O Paraguai, no projeto “Hemp Guarani”, implementou o cultivo do cânhamo nas 
comunidades indígenas, possibilitando a reinserção deles na cadeia de abastecimento. 
Segundo reportagem do site Hemp Today (2022), os indígenas foram os mais afetados 
com o tráfico de entorpecentes e, consequentemente, com a falta de oportunidade eco-
nômica.

Atualmente, os indígenas cultivam o cânhamo para cereais e fibras e as sementes 
são doadas a eles por empresas que estão autorizadas a produzir o cânhamo. Agri-
cultores locais recebem instruções técnicas do plantio do cânhamo com o apoio das 
empresas e do governo local, fazendo com que todos “ganhem”, com a reinserção dos 
indígenas no mercado e a inclusão dos pequenos agricultores na cadeia de produção. 
Ademais, propicia maior responsabilidade social das empresas, com a introdução da 
cultura de sustentabilidade fornecida pelos indígenas e um resultado positivo nos âmbi-
tos socioeconômico e ambiental.

Por que não implementar no Brasil o modelo do projeto Hemp Guarani? O Brasil 
promoveria uma inclusão socioeconômica e ambiental com o plantio do cânhamo com 
as técnicas de agricultura sintrópica. Além disso, o País se desenvolveria de forma sus-
tentável com uma base agro-regenerativa e integrativa.

O papel integrativo do cânhamo proporciona um elo entre o aspecto ambiental, 
social e econômico, agregando inúmeras vantagens, como a sustentabilidade por meio 
das matérias-primas fornecidas pelo cânhamo, redução do carbono, regeneração do 
solo com a fitorremediação, incorporação de nutrientes no solo onde é cultivado, de-
senvolvimento socioeconômico com a inclusão de pequenos produtores e comunidades 
mediante a facilidade de adaptação do cânhamo em diferentes climas e solos.

A agricultura sintrópica possibilita uma nova forma de estrutura da agricultura, 
podendo ser aplicada no plantio do cânhamo, somando todos os proveitos regenerati-
vos, sustentáveis e econômicos que ambos propiciam, empregando em pequenas co-
munidades e pequenos agricultores com a finalidade agro-regenerativa e reinserindo-os 
na cadeia de abastecimento.
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Os produtores poderão adotar o plantio do cânhamo com a dupla finalidade, uti-
lizando as sementes/grãos e as fibras tanto para consumo próprio quanto para comer-
cialização. As sementes/grãos são excelentes fontes de nutrientes e proteínas, podendo 
ser consumidas e vendidas como superfoods. As fibras, por sua vez, podem ser usadas 
como fonte de artesanato pelas comunidades e pequenos agricultores.

Com o plantio do cânhamo alinhado às técnicas da agricultura sintrópica, vários 
benefícios serão gerados não só para quem vai plantar, mas também para o meio am-
biente. O produtor terá sempre mais de uma fonte de renda, por meio do cultivo de uma 
variedade de plantas, havendo, assim, a reinserção e inclusão das comunidades e pe-
quenos agricultores na cadeia de produção, fomentando o desenvolvimento econômico, 
social, cultural, por meio de uma agricultura sustentável e regenerativa.
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7. O cânhamo e o desafio 
das políticas públicas

BETTINA MACIEL

Temos boas razões para comprar e vender,  para 
trocar e para buscar um tipo de vida que possa 
prosperar com base nas transações. Negar essa 
liberdade seria, em si, uma grande falha da so-
ciedade (Sen, 2000, p. 136).

7. 1. Introdução

Pretende-se, pelo presente artigo, o exercício de projetar a aplicação das ferra-
mentas ESG (Environmental, Social and Governance – ambiental, social e governança) 
na formulação das políticas públicas brasileiras, em especial a abordagem de um futuro 
setor do cânhamo industrial, que se estabelecerá quando da regulação e liberação de 
cultivo.

O artigo se desenrola sob a premissa de que o cânhamo representa um cultivo de 
interesse global. A maioria das nações tem desenvolvido sua estrutura de legalização e 
taxação das atividades. A cada dia, a opção do Brasil por ficar de fora desse mercado/
indústria tem saído caro aos   cofres públicos, que deixam de arrecadar, e ao povo bra-
sileiro, pelo elevado preço dos produtos medicinais e pela impossibilidade de chegar ao 
mercado de cosméticos e comestíveis.

O mundo está passando por mudanças e precisamos acompanhá-lo e investir 
em políticas que nos coloquem no lugar de referência que podemos ocupar, atraindo 
investidores e garantindo crescimento econômico e social. Hoje, mesmo com a inexis-
tência de regulação e a possibilidade de plantio em território nacional ainda pendente de 
regulação, os brasileiros são os cientistas que mais pesquisas conduziram a respeito de 
cânhamo. Nesse cenário ainda em formação, coube-nos o papel de desbravadores, de 
levantar possibilidades de uso e de inter-relação social, identificando possíveis desafios 
e minimizando os riscos. Este artigo se propõe a instigar a curiosidade do leitor a respei-
to de uma planta com tantas capacidades.
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7. 2. Como se organizam as políticas públicas brasileiras

7. 2. 1. Conceituação

Conforme conceituação apresentada pelo site do movimento educativo Politize, 
políticas públicas são: 

[...] conjuntos de programas, ações e decisões tomadas pelos governos 
(nacionais, estaduais ou municipais) com a participação, direta ou indireta, 
de entes públicos ou privados que visam assegurar determinado direito de 
cidadania para vários grupos da sociedade ou para determinado segmento 
social, cultural, étnico ou econômico. Ou seja, correspondem a direitos 
assegurados na Constituição (Andrade, 2023).

Geralmente, é, ou ao menos deveria ser, política coletiva  determinada em aten-
ção aos mais vulneráveis e marginalizados, garantindo-lhes acesso e inclusão nos bens 
e direitos protegidos constitucionalmente.

As políticas públicas, como resultado de um processo de decisão do governo, 
são colocadas em prática por meio de um conjunto de projetos, programas e atividades 
e poderão compor tanto uma política de Estado quanto uma política de governo. A dife-
rença reside em que a primeira nasce da própria Constituição, não se sujeitando, como 
a segunda, à alternância de poder. Uma política pública eficiente e alinhada com ideais 
transcendentes pode muito bem cruzar essa fronteira e, de proposição de um governo 
apenas, tornar-se uma política de Estado. Políticas públicas são definidas em sede do 
Poder Legislativo e passam a ser realidade por atos do Poder Executivo.

7. 2. 2. ESG e gestão pública

Depois de ter atravessado o primeiro evento pandêmico da idade contemporânea 
e ainda estar sentindo seus efeitos cotidianamente, a humanidade consegue visualizar 
e perceber o impacto das práticas não sustentáveis. Os efeitos das mudanças climáti-
cas são inegáveis e, aliados aos impactos negativos da pandemia global de Covid-19, 
indicam-nos que práticas e marcos regulatórios para governos, entidades públicas e 
privadas são agora uma demanda real da humanidade e devem ser imediatamente in-
corporados à estratégia organizacional e de desenvolvimento desses entes.

A partir dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pela 
ONU, bem como pela edição da Agenda 2030, pode-se presumir que, em breve, haverá 
uma exigência internacional para que os países signatários passem a aplicar os princí-
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pios da ESG na administração pública.

As ferramentas ESG, ambientais, sociais e de governança, podem e devem ser 
aplicadas pelos governos e estar nitidamente presentes em suas agendas, norteando 
as políticas públicas voltadas para os anos que virão. O conjunto de ações propostas 
pelo ESG é capaz de implementar uma nova forma de gestão pública, a exemplo do que 
se observa no setor privado, primando pela transparência, pelo comportamento ético e 
contando com uma variedade de táticas e estratégias de implementação, com metas e 
indicadores estabelecidos para atingir um objetivo comum e coletivo.

7. 2. 3. Papel do Estado, inovação e gestão pública

Um dos maiores equívocos quando se fala de inovação e Estado é relegar a este 
um papel de coadjuvante. Ora, o ente público tem, na verdade, atuação preponderante 
e principal, visto que ele também tem a missão de criar mercado para a inovação.

Sem inovação não haverá competitividade, crescimento sustentado e, por con-
sequência, melhores condições sociais. O incentivo à  pesquisa e ao desenvolvimento, 
por meio de políticas e instituições convenientes e adequadas para países em desenvol-
vimento e mediante o  financiamento de projetos de inovação que visem retorno (lucros 
e rendimentos) também para o ente público, faz parte de uma estratégia arrojada e cora-
josa que, se executada com o norte dos princípios do ESG, pode muito bem alavancar 
uma era de evolução e prosperidade.

É preciso que o Estado reconheça seu papel de fomento de  atividades inova-
doras, que as estimule, financie e que desenvolva políticas públicas para aplicação e 
disseminação dessas novas tecnologias e os benefícios advindos não somente por meio 
de benefícios indiretos ou de recolhimentos de receitas fiscais, mas também pelo seu 
papel empresarial direto e central e como gestor do equilíbrio e justiça social. Em suma, 
os benefícios precisam chegar ao povo brasileiro e ser fortalecedores do Estado em seu 
sentido de garantidor dos direitos constitucionais de sua população, o que somente se 
garante com gestão pública estratégica, organizada e transparente.
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7. 3. O que o cânhamo tem a ver com isso?

7. 3. 1. Cânhamo como energia limpa por definição

Como já referido, estamos atravessando um período dramático que aponta para 
o próximo evento de extinção em massa. As consequências das mudanças climáticas 
não deixam dúvidas acerca da necessidade de renovação em nossa matriz energética e 
de produção. A busca por práticas sustentáveis de produção e aproveitamento dos resí-
duos para geração de energia é um fator valioso na construção desse novo paradigma. 
Por esse motivo, a ação integrada de governos, iniciativa privada e sociedade, alinhada 
com os objetivos sustentáveis da ONU e agenda ESG, é nosso mapa de navegação 
rumo ao futuro do planeta.

Eis mais uma razão para que o Estado seja precursor de políticas inovadoras que 
considerem o impacto das externalidades ambientais negativas (eventos climáticos ex-
tremos, êxodo ambiental, poluição e epidemias...) que recaem de forma dramática sobre 
as populações mais pobres e vulneráveis  das nações em desenvolvimento.

Com essas premissas em mente, importa validar a alternativa viável que supre  
boa parte de nossas necessidades e que tem estado à disposição da humanidade desde 
os primórdios. É exatamente essa capacidade de adaptação e disponibilidade do cânha-
mo que o torna uma planta em verdadeira sinergia com a sustentabilidade e o homem 
e seus processos. Uma planta que, se considerada como base agrícola, possibilita a 
produção de uma variedade incontável de insumos e ainda serve de biorreparador em 
culturas que hoje são nocivas ao meio ambiente.

7. 3. 2. Pegada sustentável, de baixo impacto e geradora de equilíbrio 
social   (redução de carbono, biorremediação, fibras, bioconstrução...)

Todas as plantas de cannabis, incluindo o cânhamo e a maconha, são membros 
da família Cannabacea. O cânhamo e a maconha são da mesma espécie de planta – 
Cannabis sativa. A diferença está em seus hábitos de crescimento específicos e no teor 
de uma substância determinada, um fitocanabinoide conhecido por THC, o principal 
responsável por efeitos psicoativos consideráveis de nota. Assim, será considerada câ-
nhamo qualquer linhagem de Cannabis sativa que contenha menos de 0,3% de THC.

Porque não apresenta percentual de THC relevante para ser considerado psicoa-
tivo, o cânhamo se diferencia da maconha, podendo ser utilizado na contenção de ero-
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sões, como biorremediador e para descontaminar o solo, sequestrando e retirando do 
solo resíduos poluentes, metais pesados e até mesmo neutralizando resíduos radiativos. 
Na China, por exemplo, tem sido usado para contenção da erosão do solo, dadas suas 
características de estabilização, graças às raízes longas e de rápido crescimento.

A absorção desses contaminantes limpa o solo, mas não impacta o desenvolvi-
mento da planta em outros produtos, como tijolos, tecidos, fibras, papel... Nessa mesma 
direção, o cânhamo ainda devolve ao solo nutrientes quando cultivado, podendo ser 
utilizado no melhoramento da terra e preparação para outras culturas.

A planta se desenvolve muito rapidamente, absorvendo mais CO2  por hectare 
do que qualquer outra cultura conhecida. São 63 toneladas de CO2 sequestrados da 
atmosfera para cada tonelada de planta. A plantação de cânhamo é uma produção com 
pegada de carbono negativa, visto que absorve mais CO2 do que emite durante seu ciclo 
de vida.

7. 3. 3. Possíveis aproveitamentos e prováveis desafios

A gama de usos do cânhamo é realmente imensa: pode ser utilizado como 
reforço de concreto e cimento, como substituto para fibra de vidro, muito 
utilizado para painéis internos de carros e outros veículos, papel, cordas, 
tapeçaria, tecidos (e aí entra tudo, camisetas, calças, sapatos, casacos 
etc.), as fibras moídas podem ser utilizadas para finalidades diversas como 
substrato de plantio de outras plantas, cama para dejetos de aves ou até 
para gatos, isolamento térmico, absorção de produtos tóxicos quando 
existem derrames, mulching para plantação, biocombustíveis, azeites, 
proteínas isoladas (sim, dá pra fazer Whey Protein de cânhamo), sementes 
in natura para alimentação tanto humana como animal (não existe outra 
espécie com um balanço nutricional de Ômega 3/6 tão ideal para a nutrição 
humana), shampoos,  cosméticos, esmaltes, lubrificantes, solventes, óleo 
para mistura de tintas… ufa, é muita coisa. E isso tudo sem falar em efeitos 
positivos para a agricultura como benefícios para o solo e rotação de 
culturas e todos os efeitos medicinais que a espécie proporciona (Silva, 
2019).

Dentro do espectro de políticas públicas, ao se regular o setor do cânhamo indus-
trial alternativas de commodities verdes poderão ser oferecidas, como na substituição 
dos produtos derivados de petróleo. Parcerias público-privadas, investimentos em pes-
quisa e inovação, geração de patentes, além de  todo o impacto direto no setor agrícola, 
com geração de novas categorias de trabalho, licenças e arrecadação, é viável uma pro-
dução menos dependente de agroquímicos, com possibilidade de gestão mais eficiente 
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da água e energia, com diversidade de tipos de cultivo de  diferentes fins.

Além de ser uma planta versátil e resistente naturalmente às pragas, pode re-
presentar redução de custos com alto rendimento, o que atrai o setor privado e novos 
investidores, inclusive de fora do País.

De acordo com dados do Relatório Cânhamo no Brasil (Kaya Mind, 2022):

[...] mesmo sem regulamentação, o estado de São Paulo já importou 
mais de 100 toneladas de cânhamo bruto no período entre 2007 e 2008 e 
diversas outras regiões repetiram o feito em menores quantidades, o que já 
evidencia uma procura significativa por derivados da planta. 

Se considerado apenas o potencial medicinal do cânhamo, com a produção de 
óleo de CBD, no Brasil existe um mercado que, economicamente, movimentou R$ 130 
milhões  no País em 2021 e, caso regulamentado, poderá chegar a movimentar cerca de 
R$ 26,1 bilhões até 2025, segundo estimativas publicadas no Portal Terra, pelo Canalte-
ch (Costa, 2022).

7. 4. Papéis do estado: inovação, regulação, tributação e distribuição 
adequada dos recursos

7. 4. 1. O dever estatal

Dirigindo-nos para o final deste artigo, importa perquirir: Afinal, qual o papel do 
Estado? Foi mencionado ao longo do texto que, a nosso ver, atualmente é exigido do 
Estado um papel mais dinâmico e definido com relação às tecnologias de inovação. 
Dessa forma, não bastará mais ao ente público regular e tributar as novas atividades que 
nascem com a indústria e o mercado do cânhamo e da cannabis.

O ente público precisará exercer suas habilidades de gestor e de fomento em 
pesquisa e tecnologia para estudar, criar e adaptar o que já se sabe à realidade humana 
e ambiental brasileira. Assim fazendo, deve ser especialmente rigoroso e transparente 
com a distribuição dos recursos gerados pela nova frente econômica, direcionando sua 
aplicação em políticas públicas de inclusão social e no mercado de trabalho e reparação 
histórica. É preciso que o novo amanhecer traga melhores condições para todos. Uma 
nação forte não se sustenta com a miséria de seu povo e é determinante que se reco-
nheça o legado da proibição para compreender a multidão de seres humanos colocados 
fora do sistema por conta da mesma planta. Como bem traduz Guerra (2016, p. 359), ao 
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tocar na questão brasileira atravessada pela globalização: 

No Brasil, pesquisas empíricas revelam uma estabilidade inaceitável da 
concentração de renda devido a sistemática opção equivocada das  políticas 
governamentais conduzidas para a estratégia de crescimento econômico, 
cujo impacto é extremamente restrito na diminuição da pobreza e na 
distribuição de renda, o que acaba por perpetuar a posição vergonhosa 
como um dos países mais injustos e desiguais do mundo, muito embora 
não exatamente pobre.

7. 4. 2. Do pequeno ao grande: agricultura familiar e grandes produtores

Quando falamos em cânhamo, logo nos vêm à mente o  agronegócio, grande pro-
priedade e plantações extensivas. No entanto, a necessidade e a possibilidade do plan-
tio de cânhamo se estendem, e muito, às pequenas propriedades e agricultura familiar. 
Fatores já elencados como baixo custo, baixo risco de produção, melhoramento do solo 
e a diversidade de  finalidades, inclusive a medicinal artesanal, podem garantir ao cam-
pesinato uma alternativa produtiva viável e de fomento da atividade agrícola de base.

Como publicado no Portal Girls’n Green acerca dos dados referentes ao mercado 
canadense de cânhamo:

Por exemplo: atualmente, os agricultores canadenses de cânhamo lucram 
cerca de US$ 250 por acre (o equivalente a 0,4 hectare) de cânhamo. 
Enquanto isso, o trigo rende em média US$ 30 a US$ 100 por acre.

Para que a introdução do cânhamo em nossa agricultura seja bem-sucedida, 
precisamos do apoio do governo. A União Europeia subsidia US$ 400 por 
acre para o cultivo de cânhamo. Esse tipo de incentivo é fundamental para 
despertar o interesse dos pequenos produtores e fomentar a consolidação 
de uma indústria forte e sustentável (Girls in Green, [s.d.]).

Considerando principalmente o cenário ambiental atual e os prognósticos, os 
agricultores serão cada vez mais exigidos e submetidos a pressões para apresentarem 
e incorporarem alternativas aplicáveis e eficazes no sentido de compor uma ação climá-
tica local e global. Contudo, essa obrigação não é dos agricultores somente, o Estado 
também é responsável por  apresentar novas possibilidades.
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7. 5. Conclusão

Parece-nos desnecessário atentar para as implicações econômicas vantajosas 
da produção nacional de cânhamo, assim como para os ganhos ambientais e sociais. Da 
mesma forma, em rápida síntese, saltam aos olhos inúmeras possibilidades de aplicação 
do cultivar em suas mais  variadas formas: da semente à fibra, não há o que o cânhamo 
não nos entregue.

Portanto, a pergunta que vibra em nossa mente é: Por que o Brasil ainda não se 
decidiu por essa pauta: pela legalização do cultivo do cânhamo, passando a fixar um 
marco regulatório inicial? Não é uma pergunta de fácil resposta, e o papel deste artigo 
não é atender a esse questionamento, mas, antes, propiciar argumentos que lhe sejam 
úteis.

Não distante de qualquer movimento regulatório deverão andar o senso social e 
o caráter reparatório de justiça que vêm imbricados às origens da  planta em nosso país. 
Se é certo que este também não é palco das discussões acerca de racismo e reparação 
social que acompanham a agenda da cannabis amplamente considerada, também é 
transparente que essas pautas deverão ser incluídas e tratadas não apenas de maneira 
tangencial, mas especialmente em políticas sociais, governamentais e de Estado.
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8. Políticas públicas 
internacionais: Um 
paradigma para o futuro do 
cânhamo no Brasil

EDUARDO KENZO OSHIMA 

ORLANDO LEMOS DOS SANTOS NETO

8. 1. Introdução

Nos capítulos anteriores da presente obra, foram abordadas as particularidades 
do cânhamo industrial que são extremamente atrativas para diversas áreas da indústria 
sustentável, bem como da economia. Além disso, são excepcionalmente benéficas ao 
meio ambiente e à nossa saúde.

Entretanto, por conta da versatilidade do cânhamo industrial e de toda a polêmica 
envolvendo seu primo estigmatizado, é evidente a necessidade de uma regulamentação 
precisa, amparada por uma política pública coerente, com a finalidade de implantar com 
êxito uma nova commodity no mercado e, ao mesmo tempo, blindá-lo de lacunas e pre-
cedentes para ilegalidades.

Para tanto, neste capítulo, o objeto de discussão serão algumas das principais 
políticas públicas internacionais referentes ao cânhamo industrial, ressaltando breve-
mente aspectos relevantes presentes em cada uma, no sentido de esclarecer a viabili-
dade de regular a commodity em questão.

Por fim, será abordado o setor do agronegócio brasileiro de maneira geral, para 
então apresentar algumas políticas públicas nacionais sobre o tema e fazer a conexão 
de como o cânhamo industrial pode de fato ser nelas inserido, além de alguns exemplos 
práticos de como essa inclusão pode ser benéfica para o Brasil.
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8. 2. Direito comparado: como as políticas públicas internacionais 
existentes podem servir de base para o Brasil

Neste momento, passa-se à análise de aspectos relevantes de regulamentações 
internacionais sobre o cânhamo industrial.

Para tanto, foram selecionados quesitos de extrema importância contidos na le-
gislação de algumas nações consideradas potências agrícolas no mercado em discus-
são, com o propósito de demonstrar imprecisões e êxitos presentes em cada uma ou ao 
menos tentar elucidar a maneira como nosso país deve se comportar diante da legisla-
ção própria e não replicar os erros cometidos por outros, mas potencializar os benefícios 
de um mercado sustentável.

8. 2. 1.  Estados Unidos da América – Farm Bill – 2018

Em dezembro de 2018, foi sancionado nos Estados Unidos o “Agriculture Impro-
vement Act” (Congress, 2018), popularmente conhecido como o atual “Farm Bill”, que, 
em outras palavras, corresponde ao dispositivo legal responsável por abordar novas 
diretrizes relacionadas à agronomia norte-americana em escala federal.

O ato é de suma importância por ter sido um divisor de águas para os Estados 
Unidos, principalmente por ter classificado expressamente o que é o cânhamo industrial 
e estabelecido uma diferença entre as demais variedades da Cannabis sativa L., nesses 
termos:

CÂNHAMO. O termo ‘cânhamo’ diz respeito a planta Cannabis sativa L. 
e alguma parte desta planta, incluindo as sementes da mesma e todos 
os derivados, extratos, cannabinoides, isômeros, ácidos, sais, e sais de 
isômeros, seja cultivando ou não, com uma concentração de delta-9 
tetrahidrocanabinol não superior a 0,3 por cento com base no peso seco.

Isso posto, com a vigência do “Farm Bill” de 2018, o cânhamo industrial passou 
a ser a mais nova commodity a integrar as normativas do Departamento de Agricultura 
Norte-Americano (USDA), sem qualquer prejuízo em relação às políticas públicas. Inclu-
sive, assegurou ao agricultor benefícios como seguro-colheita, empréstimo e programas 
de preservação e segurança agrícola (USDA, 2022c).

Entretanto, nem tudo o que foi primorosamente imaginado saiu conforme os pla-
nos, e o que parecia ser um marco histórico para o desenvolvimento exponencial do 
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mercado do cânhamo industrial manteve-se tímido em razão do desvio de propósito 
embasado apenas na interpretação da definição transcrita.

Nesse sentido, a fim de exemplificar o desvio do propósito legislativo, destaca-se 
o repentino desdobramento do mercado do delta-8 tetrahidrocanabinol, o qual se funda-
menta na brecha deixada pelo “Farm Bill”, ao se concentrar apenas na limitação do nível 
de delta-9 thc – popularmente conhecido como THC.

Cabe dizer que o delta-8 thc possui atividade psicoativa similar ao delta-9 thc e, 
por esse motivo, em um curto lapso temporal, após a vigência do “Farm Bill”, o merca-
do de produtos desse “novo” canabinoide se popularizou e se mostrou extremamente 
lucrativo (Forbes, 2021).

Portanto, acredita-se que o desenvolvimento discreto do cânhamo industrial 
voltado ao setor têxtil e alimentício, por exemplo, ocorreu principalmente pela falta de 
competitividade financeira se comparado aos números e investimentos no mercado do 
delta-8 thc e do cannabidiol (CBD).

8. 2. 2. União Europeia – França

A cultura europeia do cânhamo industrial possui um histórico de participação 
considerável com relação ao cultivo internacional como um todo. Não à toa, o espaço 
de cultivo de cânhamo na Europa cresce ano após ano e, por consequência, o mercado 
continua a se desenvolver e promover benefícios a todos os que o integram.

Visto com bons olhos e reconhecido pelos diversos benefícios sustentáveis, o 
cânhamo industrial é considerado pela própria União Europeia (UE) um aliado e ótima 
alternativa para cumprir com os objetivos do Pacto Ecológico Europeu (EC, 2023a). A 
finalidade exclusiva para uso industrial sempre foi bem executada e por décadas é regu-
lamentada pela Política Agrícola Comum da UE – “Commom Agriculture Policy” – CAP 
(EC, 2023b), podendo ter as limitações de THC variadas conforme o país.

Com relação à Política Agrícola Comum da UE (CAP), atualmente o nível de THC 
permitido é de até 0,3% e as sementes autorizadas para cultivo estão registradas em 
um banco de dados. Desse modo, o agricultor que seguir essas especificações poderá 
usufruir dos benefícios e assistências promovidos pela política pública em questão.

No que diz respeito ao cânhamo industrial na Europa, é imprescindível citar a 
França em virtude dos números expressivos no setor. Atualmente, os franceses são a 
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maior nação europeia com terreno para cultivo do cânhamo industrial (EIHA, 2022), e, 
mesmo com a atual discussão sobre a regulamentação da Cannabis medicinal no país, 
o setor industrial da Cannabis não sofreu interrupções e continua sob tratativas de uma 
commodity ordinária como deve ser.

De fato, nos últimos trinta anos, a França triplicou a área de cultivo para o cânha-
mo industrial e possui como estimativa para a próxima década uma produção de apro-
ximadamente 25.000 – 30.000 hectares (USDA, 2022b). Isso se dá principalmente pela 
vasta finalidade de aplicações do cânhamo na indústria sustentável, tais como materiais 
de construção, fibras têxteis e alimentos.

8. 2. 3. China e Japão

No mercado do cânhamo industrial, outra potência que merece destaque é a 
Ásia. Com os primeiros registros milenares da utilização da Cannabis sativa para fins me-
dicinais e industriais, o cânhamo sempre se fez presente nos países asiáticos e marcou 
história no desenvolvimento de várias nações do continente.

Até o presente momento, acredita-se que o país com maior terreno para cultivo 
do cânhamo industrial é a China (MJBizDaily, 2020). Além disso, o país também está no 
topo no que diz respeito à industrialização e ao processamento de derivados do cânha-
mo. Ainda que com poucas informações disponíveis, é notável que o cultivo de cânhamo 
está alinhado com as diretrizes dos acordos ambientais assinados pelos chineses, e 
pode contribuir imensamente em razão da captura de carbono (Hemp Today, 2020), por 
exemplo.

A regulamentação referente ao cânhamo industrial na China varia de província a 
província, e apenas algumas estão autorizadas a realizar o cultivo (USDA, 2022a). Logo, 
embora possua números expressivos, percebe-se que a indústria chinesa do cânhamo 
trabalha de acordo com a demanda do mercado internacional, enfrentando ao mesmo 
tempo limitações para o desenvolvimento de um mercado interno integrado (Wu et al., 
2020).

Ainda sobre o continente asiático, cumpre mencionar o Japão com seu modelo 
diferenciado de regulamentação sobre o cânhamo industrial. Com um setor industrial 
estritamente fiscalizado e pouco atrativo, a área de cultivo no país é tímida e pouco 
expressiva. Entretanto, a importação e a comercialização de derivados são permitidas 
desde que sigam as disposições legais (USDA, 2022d).
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Faz-se relevante citar o modo como o Japão se comporta diante do cânhamo 
industrial, pois, assim como o Brasil, o país tem um estigma muito grande sobre a Can-
nabis sativa e, sendo assim, acredita-se que no Brasil também seja viável a regulamen-
tação da commodity.

Contudo, apesar de ambos os países possuírem um vínculo histórico com a mes-
ma planta, o país asiático sabe diferenciar o cânhamo das demais variedades da Can-
nabis sativa (DW, 2021). Por outro lado, o Brasil encontra-se estagnado nas políticas 
públicas do passado e, por conseguinte, impossibilitado de usufruir inúmeros benefícios 
do mercado.

8. 3. Câmara de cânhamo industrial do paraguai (ccip): modelos de 
agricultura, economia circular e benefícios ambientais

Quando o assunto é política pública e cânhamo industrial, é impossível não des-
tacar o Paraguai. Em outubro de 2019, nosso país vizinho aprovou o Decreto 2.725 
(Paraguay, 2019) e regulamentou o cultivo, o processamento e a comercialização do 
cânhamo industrial. Na mesma ocasião, estabeleceu limite de 0,5% de THC e destacou 
que o Decreto se destina exclusivamente à variedade da Cannabis não psicoativa.

Além das disposições sobre fiscalização e atribuições específicas, o Decreto 
2.725 definiu como derivados da Cannabis não psicoativa uma lista de produtos como 
azeite, resina, tintura, extratos, fibras, entre outros, obtidos a partir da Cannabis, cujo 
conteúdo de THC seja inferior a 0,5% em peso seco.

Meses após a vigência do Decreto 2.725, foi criada a Câmara de Cânhamo in-
dustrial do Paraguai (CCIP), uma instituição privada e sem fins lucrativos, que visa o 
desenvolvimento do mercado nacional. A CCIP atua em harmonia com o poder público 
e os interessados no setor, aproximando as partes que o integram a fim de promover um 
sistema socioeconômico saudável.

O trabalho da CCIP é fundamental pois permite o cultivo do cânhamo industrial 
por pequenas famílias, tribos indígenas e até pequenos e grandes agricultores. Assim, 
com trabalho eficaz embasado em comunicação adequada, transparência, oportunida-
de a todos e reparação social, o Paraguai construiu com excelência uma verdadeira 
cadeia de produção e mercado sustentável.

Vale destacar a criação do selo de qualidade Hemp Guarani (CCIP, 2022), o qual 
certifica que o produto em questão teve o cultivo do cânhamo industrial realizado por 
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famílias de baixa classe social ou por tribo indígena. O selo impacta diretamente na eco-
nomia nacional e estimula o desenvolvimento dos valores ESG (Environmental, Social 
and Corporate Governance) pelo planeta.

O incentivo do Poder Executivo ao setor foi essencial para o Paraguai alcançar o 
patamar em que se encontra atualmente. O cultivo do cânhamo é considerado uma óti-
ma alternativa para o desenvolvimento agrícola do país e, de fato, já demonstrou resul-
tados pertinentes em pouquíssimo tempo (Poder 360, 2022). À vista disso, países como 
a Costa Rica já estudam replicar a regulamentação adotada pelo Paraguai (La Nación, 
2022).

Outrossim, com o crescente terreno destinado ao cultivo do cânhamo industrial, 
a captura de dióxido de carbono (CO2) já apresenta números consideravelmente positi-
vos. De acordo com a CCIP, o Paraguai capturou 72,22 toneladas de CO2 por hectare de 
cultivo do cânhamo industrial ainda no ano de 2023 (CCIP, 2022).

Por motivos ambientais e principalmente pelo impacto socioeconômico, a regu-
lamentação paraguaia é considerada modelo de política pública eficaz, fato que levou o 
país latino-americano a apresentar sua regulamentação para o mundo no primeiro even-
to da história da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre Cannabis, realizado na 
sede em Nova York no dia 5 de maio de 2022 (Folha de S. Paulo, 2022).

8. 4.  Políticas públicas já existentes acerca do agronegócio brasileiro

No âmbito das políticas públicas direcionadas ao agronegócio brasileiro, faz-se 
importante discorrer primeiramente acerca do que é o agronegócio, suas principais ca-
racterísticas no Brasil e, por fim, a dimensão e a importância que esse setor carrega para 
a economia do País.

O agronegócio, de forma técnica, é um conjunto de atividades econômicas que 
têm como base o campo e principalmente as atividades agrícolas decorrentes dessas 
atividades. Assim, não compreende apenas o plantio em si, mas toda a cadeia, desde a 
obtenção dos insumos necessários, a produção, a distribuição do produto final e, final-
mente, o consumo (Capital Econômico, 2022).

Utilizando dados recentes colhidos pelo Centro de Estudos Avançados em Eco-
nomia Aplicada da Universidade de São Paulo (Cepea-SP), o PIB do agronegócio cres-
ceu 8,36% em 2021. No mesmo ano, referida porcentagem representou 27,4% de todo 



PO
LÍ

TI
C

AS
 P

Ú
BL

IC
AS

 IN
TE

RN
AC

IO
N

AI
S:

 U
M

 P
AR

AD
IG

M
A 

PA
RA

 O
 F

U
TU

RO
 D

O
 C

ÂN
H

AM
O

 N
O

 B
RA

SI
L

99

o PIB brasileiro (CEPEA, 2022), movimentando 17,3 milhões de trabalhadores, o que 
representa 20,1% do mercado de trabalho brasileiro.

Esses resultados advêm dos principais insumos que hoje se destacam no agrone-
gócio. O Brasil é consagrado como o maior produtor de cana-de-açúcar e soja do mun-
do, está entre os primeiros na produção de café, laranja e milho e também é reconhecido 
como o terceiro maior produtor de tabaco entre todas as potências mundiais.

Existem diversas vantagens que ajudam o Brasil a se manter por anos em terceiro 
lugar no ranking mundial dos maiores países produtores agrícolas. Entre elas destacam-
-se a grande disponibilidade de terras, um ambiente considerado favorável para as plan-
tações, uma boa diversidade de produtos cultivados e tecnologias em plena expansão. 
No entanto, são as políticas públicas ou políticas agrícolas que amparam e direcionam 
da melhor maneira os grandes, médios e pequenos agricultores.

Em linhas gerais, as políticas públicas são instrumentos pelos quais se busca 
proporcionar uma ideia de desenvolvimento e, principalmente, de equidade entre os in-
tegrantes de uma sociedade. Como nos ensinam os doutrinadores Dias e Matos (2012):

[...] são as ações empreendidas ou não pelos governos que deveriam 
estabelecer condições de equidade no convívio social, tendo por objetivo 
dar condições para que todos possam atingir uma melhoria da qualidade 
de vida compatível com a dignidade humana.

Portanto, entende-se que as políticas criadas para determinados setores tendem 
a atingir os objetivos já mencionados. No setor agrícola não é diferente, todas as po-
líticas públicas criadas em prol do desenvolvimento do setor tinham, e ainda têm, por 
objetivo atender as questões como: segurança alimentar, diminuição da desigualdade e 
da pobreza, melhor gestão dos recursos naturais, adequação e mitigação das mudanças 
climáticas e, sobretudo, a sustentabilidade ambiental (FIA, 2021).

Especificamente no Brasil, existe uma série de departamentos e órgãos que atu-
am sob a égide do Governo Federal, que buscam pesquisar, regulamentar e principal-
mente desenvolver incentivos ao meio agrícola. Seria necessário um livro inteiro para 
abordar todas as políticas que já existiram e ainda a permeiam. No presente estudo, 
serão mencionados alguns dos dispositivos normativos que visam o desenvolvimento 
da agricultura, com destaque para a Lei 8.171/1991, que dispõe especificamente sobre 
a política agrícola.
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8. 4. 1. Política agrícola – dispositivos jurídicos

A política agrícola pode ser compreendida como políticas públicas (promovidas 
pelos entes públicos) que têm como direcionamento justamente o setor agrícola. Assim 
como as demais políticas, seus objetivos são basicamente contemplar medidas que 
impactam positivamente desde os setores industriais até os de serviço, situados antes e 
depois do processo produtivo da agricultura (Wedekin, 2019, p. 21).

Para alcançar os planejamentos e objetivos almejados, cabe ao Estado exercer 
seu papel, assegurando o desenvolvimento da produção e a produtividade agrícola, o 
abastecimento do mercado interno e externo de forma regular e o amparo jurídico aos 
segmentos que participam da “cadeia” da atividade agrária.

Esse planejamento é balizado por dois fatores principais: o chamado Plano   Sa-
fra,3    publicado   anualmente   com   o   intuito   de   analisar   as especificidades regio-
nais e estaduais, as necessidades de investimentos e o abastecimento e a formação de 
estoque e exportação (Buss, 2021); e as legislações existentes em nosso ordenamento 
jurídico, que positivam funções, competências e asseguram a destinação correta de 
capital e investimentos.

Sobre as leis e regulamentações, o Brasil possui um vasto histórico. Primeira-
mente com o Estatuto da Terra, promulgado no ano de 1964, pelo qual foi normatizado 
o dever do Estado de prestar assistência social e técnica e estimular a produção agro-
pecuária. Posteriormente, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 187, inciso 
I e seguintes, foi especificado de que forma a política agrária deveria ser planejada e 
executada nas formas da Lei, com a participação efetiva do setor de produção, envol-
vendo produtores e trabalhadores rurais, bem como dos setores de comercialização, de 
armazenamento e de transportes.

Por fim, seguindo a esteira constitucional, no ano de 1991, houve a promulga-
ção da Lei 8.171, que se mantém vigente e dispõe acerca de questões específicas das 
políticas agrícolas, fixando os fundamentos, definindo os objetivos e as competências 
institucionais, delimitando a previsão dos recursos e estabelecendo as ações e os instru-
mentos da política agrícola, relativamente às atividades agropecuárias, agroindustriais e 
de planejamento das atividades pesqueira e florestal.

3 O Plano Safra é uma política do Governo Federal que tem como intuito a destinação de 
investimento ao setor agrícola em geral. É promulgado sempre em julho e tem vigência até 
junho do ano seguinte. Serve principalmente para apoiar a produção agropecuária nacional até 
junho do próximo ano em operações de financiamento do custeio, da comercialização e de 
investimentos.
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8. 4. 2. Lei 8.171/1991

A Lei 8.171/1991 (Brasil, 1991), logo em seu título, traz a matéria: “dispõe sobre 
a política agrícola”, e ao longo de seus 108 artigos visa positivar as políticas públicas 
direcionadas ao agronegócio. Embora a norma contenha 23 capítulos, aqui serão des-
tacados apenas aqueles em que o cânhamo industrial poderia e deveria ser incluído e 
regulamentado.

Logo em seu artigo 1.º, a lei delimita qual seu objetivo: fixar fundamentos, prever 
os recursos que serão destinados ao setor agrícola e também às atividades agropecuá-
rias e agroindustriais.

Em seguida, o artigo 4.º delimita especificamente quais seriam as ações e os 
instrumentos pelos quais as políticas agrícolas seriam firmadas. A lista é longa e é com-
posta de dezenove incisos, dos quais destacam-se: planejamento agrícola; pesquisa 
agrícola tecnológica; assistência técnica e extensão rural; proteção do meio ambiente, 
conservação e recuperação dos recursos naturais; informação agrícola; produção, co-
mercialização, abastecimento e armazenagem; investimentos públicos e privados; cré-
dito rural; garantia da atividade agropecuária; seguro agrícola; tributação e incentivos 
fiscais; irrigação e drenagem; habitação rural; e crédito fundiário.

Ainda, em seu Capítulo 9, artigo 31 e seguintes, a lei discorre acerca da produção, 
comercialização, abastecimento e da armazenagem dos insumos agrícolas. Por sua vez, 
o Capítulo 12, artigo 47, dispõe sobre os investimentos públicos, especificamente as 
obras que são dever do Governo implantar para o bem- estar social das comunidades 
rurais, tais como aquelas que visam às atividades fluviais, armazéns, estradas, sanea-
mento básico etc.

Por fim, destaca-se o Capítulo 13, artigo 48 e seguintes, que especificam, delimi-
tam e asseguram as medidas de distribuição e concessão do crédito rural, cujo objetivo 
é financiar qualquer tipo de atividade rural, favorecer o investimento, o custeio das pro-
duções, incentivar financeiramente os métodos racionais e sustentáveis no sistema de 
produção e estimular o desenvolvimento do sistema orgânico de produção.

Os artigos da lei aqui assinalados servirão como base para o próximo capítulo. 
Essa exposição direta é de extrema importância tendo em vista que o cânhamo, por ser 
uma matéria-prima natural, necessita de regulamentação como qualquer outra que já é 
objeto de estudo, investimento e produção no Brasil.

Por conseguinte, passa-se ao próximo capítulo, no qual serão abordados a con-
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ceituação da commodity, o cânhamo como uma matéria-prima agrícola, a discussão 
acerca de como ele pode ser também amparado pelos dispositivos das políticas agrí-
colas e, principalmente, ao ser regulamentado de forma correta, como pode ser susten-
tável e abrir diversas portas a grupos de agricultura familiar, pequeno e médio produtor, 
oferecendo ainda mais oportunidades ao desenvolvimento social e econômico do País.

8. 5. Cânhamo como commodity: inclusão nas atuais políticas públicas 
agrárias

Commodity, em um conceito geral, trata-se de um termo em inglês que se refere 
genericamente a um “artigo de comércio”, ou seja, é um tipo particular de mercadoria 
em estado bruto ou produto primário de importância comercial, como o açúcar, café, 
algodão, cobre etc. (Sandroni, 1994).

É comum a terminologia commodity ser atribuída aos insumos ou matérias-pri-
mas (Pereira, 2009). No entanto, é de suma importância classificar a tipologia que elas 
possuem. São divididas em: (1) minerais; (2) financeiras; (3) ambientais; e (4) agrícolas.

O objeto de estudo nesta obra é especificamente a commodity agrícola. Isso por-
que, tratando-se de insumos brutos, que são objetivo de plantio ao redor do País, que 
servem tanto para o uso e consumo nacional quanto como objeto de exportação e lucro 
aos países de fora, é necessário também incluir o cânhamo nesse rol.

Tudo o que foi discutido até este momento gira em torno de medidas já tomadas 
por outros países para a produção e regulação do cânhamo, bem como a exposição de 
medidas e políticas públicas utilizadas para as commodities em produção no Brasil.

Partindo desse ponto, faz-se crucial a delimitação acerca de como o cânhamo 
poderia e deveria ser objeto de incentivo e investimento no Brasil, tendo como base as 
políticas agrárias delimitadas no subcapítulo anterior e, principalmente, de como é uma 
ótima alternativa aos cultivos que diminuem o CO2 da atmosfera, contribuindo com as 
políticas de redução de carbono.
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8. 5. 1. Cânhamo nas atuais políticas agrárias brasileiras

Conforme já destacado, a legislação é bem clara quanto aos recursos e serviços 
dispostos ao setor agrário.

O ponto de partida ao se falar da inclusão do cânhamo como uma matéria-prima 
a ser objeto de incentivo, destinação de recursos, mão de obra para a produção, meio 
de comercialização e inovações na área de produtos com base no cânhamo é pensar na 
logística acerca de sua produtividade.

A Lei 8.171/1991 é extremamente relevante para estabelecer uma perspectiva 
sobre a produtividade do cânhamo, pois é ela que determina políticas relevantes que 
asseguram o funcionamento do setor agrícola em geral.

Para ser realizado qualquer tipo de plantação de insumos, é necessário um es-
paço destinado a tanto, investimento para efetuar a compra das sementes daquela ma-
téria-prima, mão de obra especializada4, planejamento monetário e de posterior comer-
cialização e, principalmente, gerar empregos e lucro para os produtores. Tudo isso é 
garantido pela referida lei.

Ao abordar as políticas agrícolas nesta obra, teve-se por objetivo elucidar que 
as políticas que já permeiam o setor de produção no Brasil possibilitariam a inclusão, o 
plantio e o comércio do cânhamo no País que, inclusive, possui um ambiente propício 
para o cultivo. Ainda, buscou-se refletir acerca da possibilidade de aumentar as espécies 
de produção no País, gerando negócios no comércio interior e exterior, conhecimento de 
diferentes matérias-primas para indústria têxtil, farmacológica, alimentícia, construção 
civil e outras possibilidades de uso e exploração do cânhamo.

Por meio do estudo realizado para elaborar a presente obra, acredita-se que a im-
plementação do cânhamo na rotatividade de culturas trará benefícios ao solo de cultivo, 
criará novas oportunidades de trabalho e maior sustentabilidade, impactando desde os 
grandes empresários do ramo agrícola, passando pelos médios empreendedores e até 
os pequenos e de agricultura familiar.

É pertinente frisar que os grandes produtores do mercado não precisariam de 
maneira alguma deixar de lado as matérias que já produzem, mas teriam uma nova 

4 Aqui não se refere necessariamente à mão de obra técnica, mas àquelas mais  empíricas que os 
médios e pequenos agricultores possuem.
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alternativa de mercado e de expansão das empresas, inclusive uma abordagem mais 
sustentável, uma vez que o cânhamo se mostra uma ótima alternativa de modelo de 
produções sustentáveis ligado ao ESG, podendo alcançar investimentos de empresas 
que se interessam pelo modelo de negócio e consciência ambiental, por se tratar de uma 
matéria-prima que auxilia na redução de carbono.

Os médios produtores, por seu turno, poderiam tanto seguir o caminho dos gran-
des e aumentar sua produtividade quanto descobrir uma nova forma de inserção no 
mercado mundial, destinando uma pequena parte de seus recursos e mão de obra para 
tanto e, consequentemente, especializar-se em um tipo de insumo que tende apenas a 
crescer o mercado com as regulações e incentivos corretos.

Por sua vez, os pequenos produtores e os pertencentes à agricultura familiar 
seriam os principais destinatários das políticas públicas sociais dessas produções. Isso 
porque o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) atua es-
pecificamente em prol das políticas públicas que visam minimizar da melhor forma a 
desigualdade de acesso aos créditos que existe entre as “classes” dos produtores.

Essa disparidade entre os acessos aos créditos de incentivo agrários ocorre prin-
cipalmente pelo fato de que os maiores produtores exigem um capital maior de investi-
mento, uma vez que realizam mais e em maior escala as produções, o que faz com que 
a maior parte dos fundos emprestáveis tenda a migrar para regiões de maior poderio 
econômico, onde o capital financeiro encontra um ambiente mais favorável (Meneguin, 
2012).

A política pública que visa amenizar esse efeito e consequente disparidade é a 
inclusão de microcréditos, uma modalidade de financiamento que tem como objetivo 
oferecer acesso, em condições especiais, às linhas de crédito para pequenos investido-
res (Bittencourt, 2003).

Portanto, acredita-se que os pequenos produtores poderiam dedicar esforços a 
uma nova cultura de cultivo, o qual inclusive já foi objeto de investimento no Brasil na 
época do Brasil Colônia, podendo gerar mais empregos, estrutura para a construção das 
terras para o plantio, ser destinatária de investimentos e microcréditos e, em um planeja-
mento futuro, tornar-se maior e fazer parte dos protocolos de redução de carbono.
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8. 6. Conclusão

Com o presente trabalho buscou-se demonstrar a concreta viabilidade do Brasil 
em implementar o cânhamo industrial – variedade industrial da Cannabis sativa L. – nas 
atuais políticas públicas, com o propósito de desenvolver uma cadeia de produção e 
mercado sustentável. Para tanto, ficou evidente que, independentemente da posição 
política e localização geográfica, a regulamentação é indispensável, ainda mais quando 
se trata do Brasil, uma nação com atividade agrícola como principal pilar econômico.

Isso posto, é cristalino como os inúmeros benefícios da implementação dessa 
commodity em solo brasileiro desencadear-se-iam tanto para o poder público quanto 
para o poder privado. Todavia, para ser possível alcançar esses objetivos em sua má-
xima eficácia, é de suma importância uma regulamentação apropriada e devidamente 
fiscalizada. 

Nesse sentido, algumas referências em legislações internacionais sobre o tema 
com certeza auxiliariam o Brasil nesse processo, tendo em vista que nossa legislação 
pátria já desfruta de políticas públicas agrícolas bem completas e eficientes, conforme 
aqui exposto. A implementação do cânhamo industrial como commodity pode e deve 
ser uma realidade próxima e necessária.

Ante o exposto, espera-se que o presente trabalho seja capaz de elucidar a ur-
gência de elaboração de um marco legal referente ao cânhamo industrial no Brasil. No 
momento em que vivemos – em que a taxa de queimadas na Floresta Amazônica, o índi-
ce de desmatamento, alto número de desemprego e o aquecimento global vêm aumen-
tando exponencialmente –, é impossível não discutir sobre necessidade de as indústrias 
adotarem práticas sustentáveis, e, quando o assunto é sustentabilidade, é impossível 
não falar do cânhamo.
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9. Cânhamo industrial: 
Incentivos financeiros, 
benefícios econômicos e o 
mercado

BEATRIZ CABRAL

VÊNICA FALUBA

9. 1. Introdução

O cultivo do cânhamo para fins industriais, além de rentável, é sustentável e vai 
ao encontro das práticas de ESG (Environmental, Social and Governance). Sua provável 
regulamentação no Brasil pode proporcionar um mercado inovador para os setores de 
agricultura, indústria farmacêutica, moda, alimentos, bebidas, biocombustíveis, constru-
ção civil, produtos para pets, dentre tantos outros. A viabilização das oportunidades de 
trabalho, empreendimentos e inovação necessitará de incentivos financeiros para os que 
desejarem empreender ou trabalhar com o cânhamo, e espera-se com isso que também 
ocorram benefícios econômicos.

Nessa perspectiva, o potencial de ganho econômico deve estar aliado às boas 
práticas ambientais, sociais e de governança. O presente trabalho tem como objetivo 
demonstrar que as entidades e as pessoas que vislumbram oportunidades no cultivo e 
comércio do cânhamo e seus produtos derivados, embora não tenham a responsabilida-
de social como objeto social de seus negócios, deverão agregar responsabilidade social 
e sustentabilidade a sua cadeia produtiva. O custo e o reconhecimento das práticas de 
ESG na produção do cânhamo podem e devem ser fomentados com a utilização dos 
incentivos financeiros, públicos e privados, existentes no Brasil ou no contexto interna-
cional, passíveis de serem criados com as futuras regulamentações.
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9. 2. Incentivos financeiros e benefícios econômicos do cânhamo 
industrial no contexto internacional

O cânhamo, uma das primeiras plantas domesticadas pelo homem, é um recurso 
resistente e renovável e foi refinado ao longo dos tempos para várias aplicações indus-
triais como papel, têxteis, evoluindo para uma variedade ainda maior de produtos e 
incluindo alimentos saudáveis, roupas, materiais de construção, biocombustíveis, com-
postos plásticos e outros.

No Brasil, ainda não há regulamentação para a liberação do cultivo do cânhamo, 
tampouco todos os produtos derivados da cannabis possuem permissão de importação.

Por outro lado, o mercado do cânhamo segue em crescimento e conta com a le-
galização do cultivo em países como os Estados Unidos, Canadá, China, Letônia, Fran-
ça, Alemanha, Paraguai, Colômbia, Uruguai e muitos outros que têm parte de seus terri-
tórios já cultivados com a planta.

Pela diversidade de mercado e singularidade das regulamentações do cultivo do 
cânhamo em cada país, não é possível abordar de maneira aprofundada todos os in-
centivos financeiros e benefícios econômicos existentes nessa temática, mas algumas 
contribuições relevantes são a seguir apresentadas.

9. 2. 1. O plantio do cânhamo e a oportunidade de minimizar a crise 
climática e energética global

Oportunidades na agricultura com commodities que contribuam para minimizar a 
crise climática e energética global têm atraído os olhares de vários países. Com a possi-
bilidade de criar valor no mercado global de carbono e substituir os combustíveis fósseis 
na geração de energia, muitos governos, investidores e produtores passaram a priorizar 
pesquisas e projetos locais com o cânhamo, com captação de recursos suficientes para 
propiciar uma produção de maneira sustentável e rentável.

Em tempos de busca por soluções para a crise climática mundial, um estudo de 
2021, da University of New Brunswick do Canadá, ressaltou que o cânhamo industrial 
pode ser usado para produção de bioenergia como alternativa aos combustíveis fósseis 
para captura e utilização de carbono, com aplicações em diversos mercados. Assim, 
historicamente, o governo canadense tem tomado medidas para apoiar a bioenergia, 
especificamente com relação a matérias-primas para produção de bioetanol.
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Um imposto nacional de carbono foi introduzido recentemente no Canadá (abril 
de 2019) e oferece uma grande oportunidade para biocombustíveis no país. Esse impos-
to aumentou significativamente os preços dos combustíveis fósseis baseados em gases 
de efeito estufa (GEE), o que reduziu de forma mensurável o consumo de combustível 
fóssil. Consequentemente, os biocombustíveis de culturas como o cânhamo tornam-se 
competitivos, pois suas emissões de GEE são muito menores. Segundo a pesquisa, 
incentivos na produção de bioenergia, com novos impostos sobre emissão de carbono, 
sugerem que o governo canadense provavelmente estimulará ainda mais a bioenergia e 
os processos de sequestro de carbono, o que é um bom presságio para a produção de 
cânhamo nesse país.

Outro exemplo sobre a indústria do cânhamo é a Irlanda. O recente artigo produ-
zido por pesquisadores da University of Limerick teve como objetivo responder como o 
cânhamo industrial, que pode sequestrar entre 10 e 22 milhões de M/t CO2 por hectare, 
tem sido útil para os esforços de sequestro de carbono.

De acordo com o estudo, a Irlanda não cumpriu sua meta de emissões de CO2 
climáticas da União Europeia (UE) para o ano de 2020 e, por conseguinte, afastou-se do 
objetivo de descarbonização para os anos de 2030 e 2050.

Na década de 1990, o cultivo de cânhamo retornou à UE e, desde 2016, os agri-
cultores irlandeses podem solicitar uma licença para cultivar cânhamo. Pela análise dos 
autores na mencionada pesquisa, se o cânhamo industrial pode sequestrar CO2 a uma 
taxa de até 22 M/t por hectare e o imposto de carbono atual está a uma taxa de 33,50, 
então pode haver benefícios ambientais e econômicos no cultivo de cânhamo para se-
questro de CO2 na Irlanda.

O estudo apontou ainda que o cânhamo industrial é uma cultura escalável que 
tem o potencial de melhorar a economia e o meio ambiente, mas sua verdadeira valo-
rização dependerá de inovação e do desenvolvimento de aplicações de alto valor. Sem 
usar insumos agroquímicos, com melhor rendimento por meio da “rotação de culturas” e 
com fertilização mínima, o cânhamo produziu um alto rendimento de biomassa na Irlan-
da (>10 t/ha). Ademais, a opção da biomassa fornece uma solução para as necessida-
des energéticas do país, ao mesmo tempo que aborda a mitigação dos gases de efeito 
estufa no setor agrícola.
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9. 2. 2. O plantio do cânhamo na América Latina

Na América Latina, apesar das regulamentações a passos lentos, é possível men-
cionar alguns avanços com o cultivo do cânhamo. Em julho de 2021, por exemplo, o Pa-
raguai exportou, pela primeira vez em sua história, 20 toneladas de alimentos derivados 
da cannabis não psicoativa (cânhamo industrial) para a Holanda e outro país da UE, tor-
nando-se o primeiro país latino-americano a exportar alimentos derivados da cannabis. 
Também tem desenvolvido mercado para exportar óleo, proteína e outros derivados do 
cânhamo industrial para o mercado dos Estados Unidos, para a Austrália e o Canadá (La 
Nación, 2021).

A regulamentação do cânhamo no Paraguai contou com a anuência de seu Go-
verno Nacional para o desenvolvimento de processos, regulamentos, formação técnica, 
investimentos científicos e industriais. O Ministério da Agricultura e Pecuária da nação 
sul-americana incluiu vários produtores da agricultura familiar dentro do plano piloto 
para a produção de cânhamo industrial, em diferentes partes do país, alcançando exce-
lentes resultados reportados até o momento no processo produtivo.

O fato de o processo de cultivo do cânhamo poder ser realizado por pequenos 
e médios produtores (agricultura familiar) gera impacto social com a criação de um selo 
social chamado Hemp Guarani. Trata-se do selo social do projeto de industrialização do 
cânhamo no Paraguai, onde empresas associadas à Câmara Industrial do Cânhamo do 
Paraguai apoiam a agricultura familiar por meio do plantio pré-comercial, buscando no-
vas opções de plantio para milhares de famílias e associações. O selo tem como objetivo 
demonstrar que por trás dos produtos há uma família beneficiada, um impacto social e 
econômico.

Ainda na América Latina, a Colômbia tem se destacado no desenvolvimento de 
negócios de cannabis para uso medicinal e industrial. No ano  de 2022, foi assinado um 
acordo de cooperação em pesquisa entre a Universidade de Cauca e a Pharma Indíge-
na Misak Manasr S.A.S., com o objetivo de unir esforços para a realização de projetos, 
programas e propósitos comuns em atividades de pesquisa, infraestrutura, desenvolvi-
mento tecnológico, comunicação, gestão, inovação e educação que contribuam para o 
cumprimento da missão, visão e princípios de ambas as entidades. Ressalta-se que a 
Manasr S.A.S é uma empresa indígena legalmente constituída para a expansão de negó-
cios de cannabis para uso medicinal e industrial, entre outros (Unicauca, 2022).

A Colômbia também se tornou um dos primeiros países do mundo a permitir a 
exportação de cannabis em sua forma mais essencial: a flor (Torrado; Cota, 2021). Com 
essa nova concorrência no mercado, algumas empresas canadenses foram impactadas 
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na bolsa de valores.

Cada país que autorizou o plantio do cânhamo em seu território para fins agroin-
dustriais apresentou suas particularidades com relação à regulamentação, participação 
no mercado financeiro, condições climáticas e de solo, geração de emprego e renda 
com inclusão social, arrecadação fiscal, bem como questões ambientais. Também em 
contextos diferentes a expansão desse mercado e sua competitividade têm sido perce-
bidas até mesmo pelos países que persistem na proibição do plantio de uma espécie 
tão promissora.

9. 3. Incentivos financeiros e benefícios econômicos do cânhamo 
industrial no Brasil

As práticas de ESG são meios para os modelos de negócio gerarem valores para 
clientes, acionistas e para a sociedade, de maneira que as ações não sejam apenas por 
um lucro sem propósito. As companhias que não aderirem ao conceito estão sujeitas a 
perder valor de mercado e consumidores, além da impossibilidade de receberem alguns 
dos incentivos financeiros proporcionados na esfera pública e privada.

A Business and Defense Services Administration (BDSA), uma empresa de con-
sultoria especializada no mercado legal de cannabis, divulgou em março de 2022 sua 
última previsão com dados de vendas legais de cannabis para os EUA, Canadá e mer-
cados globais. Para o ano de 2022, as vendas legais globais de cannabis devem atingir 
mais de US$ 35 bilhões, um salto de aproximadamente 22% em relação às vendas de 
2021. A BDSA também prevê que, até 2026, esse número ultrapassará US$ 61 bilhões, 
uma taxa de crescimento anual composta (CAGR) de mais de 16%. A empresa espera 
que os mercados emergentes, como o Brasil, sejam um importante impulsionador de 
vendas até 2026, à medida que o número de vendas não legais diminuir.

Para que esse mercado se expanda no Brasil, após a devida regulamentação, 
é necessário compreender como o objeto do negócio vai se aproximar dos aspectos 
ambientais, sociais e de governança de maneira a proporcionar um portfólio de boas 
práticas. 

No que tange à responsabilidade social das empresas, surgem legislações que 
incentivam (em alguns casos de maneira obrigatória e em outros como ferramenta moti-
vadora de boas práticas) uma adequada relação das empresas com seus consumidores, 
trabalhadores, público externo e condições socioeconômicas e ambientais.
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Diante disso, adotar uma postura socialmente responsável não é exercício 
de filantropia, beneficência, mas estrita observância à lei naquilo que se 
refere à atividade desempenhada pela empresa, com o intuito de obter 
o melhor desempenho possível em termos estratégicos empresariais e 
reflexos sociais, econômicos e ambientais para os públicos e segmentos 
com os quais a empresa se relaciona (Estigara; Pereira; Lewis, 2009, p. 68).

Uma possibilidade de fomento para implementação dessas ações na cadeia pro-
dutiva do cânhamo são os incentivos fiscais, que “são estímulos concedidos pelo gover-
no, na área fiscal, para que os recursos sejam canalizados para segmentos específicos 
(econômico, cultural, social)” (Estigara; Pereira; Lewis, 2009, p. 79). Os incentivos podem 
ser setoriais ou regionais, voltados ao desenvolvimento de determinadas atividades e/ 
ou para fomentar o desenvolvimento de regiões.

Existem algumas opções capazes de colocar o recurso proveniente da tributação 
nas mãos de um particular para promover o exercício do interesse público, como imuni-
dades, isenções, renúncias fiscais, incentivos e benefícios tributários. São espécies do 
gênero incentivo fiscal: isenções, alíquota zero, diferenciação de alíquotas, subsídios, 
crédito presumido, anistia, remissão.

É possível também apontar a possibilidade de captação de recursos, mecanismo 
de apoio direto, como as subvenções econômicas, por intermédio das agências e ban-
cos de fomento, as fundações de pesquisa, entre outras. Cita-se como exemplo o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que recebeu em agosto de 
2022 um aporte de recursos no valor de R$ 444,1 milhões para financiar, por meio do 
Programa Fundo Clima, projetos que contribuam para a mitigação das mudanças climá-
ticas e a adaptação a seus efeitos.

Nos termos do art. 150, § 6.º, da Constituição Federal de 1988, há a necessida-
de de lei específica e exclusiva para a outorga de qualquer benefício fiscal. Ressalta-se 
ainda que, nos termos do art. 151, I, da Carta Magna, os incentivos fiscais só podem ser 
concedidos como instrumentos para promover o equilíbrio do desenvolvimento socioe-
conômico entre as diferentes regiões do País. Ademais, a existência de uma tributação 
sustentável visa o cumprimento do art. 225 da Constituição Federal de 1988, que esta-
belece o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem como 
o art. 170 que trata dos princípios da atividade econômica.

Nota-se que os tributos são mecanismos de intervenção do Estado a fim de regu-
lamentar as condutas sociais, conduzindo o comportamento dos agentes econômicos, 
fomentando ações positivas e inibindo as prejudiciais ao meio ambiente e à sociedade.
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As futuras produções do cânhamo no Brasil que tiverem uma boa governança e 
com práticas sociais e ambientais adequadas, podem vir a ser compensadas por incen-
tivos fiscais. Apesar da ocorrência da renúncia fiscal que dispensa receita de dinheiro 
público, as isenções ou reduções de tributos podem ser voltadas a proporcionar bene-
fícios maiores à coletividade, já que a sociedade se beneficia diretamente com o de-
senvolvimento dessas práticas, em virtude da substituição estatal em que as empresas 
promoverão suas ações.

A própria Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 14, permite a renúncia de 
receita tributária, atendendo ao comando constitucional, inserto no art. 165, § 6.º, da 
Constituição Federal de 1988. Logo, para a finalidade de aprovar esses incentivos, é 
necessária a comprovação da relevância social que exercerão.

Na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei 10.549/2018 visa disciplinar a pro-
dução e a exploração comercial da cannabis e de seus derivados, incluindo o cânhamo. 
Em sua justificação há menção de que:

A regulação do uso da “cannabis”, especialmente no tocante à obtenção de 
renda e tributos oriundos das concessões e renovações de autorizações e 
a taxação de todas as operações relativas a sua produção e fornecimento, 
permitirá ao Estado o incremento financeiro por meio do estabelecimento 
de mais uma fonte de recursos, a serem empregados na consecução do 
interesse público. Nesse particular, à “cannabis” há de ser dispensado 
tratamento tributário similar ao álcool e ao tabaco (Teixeira, 2018, p. 13).

A inserção do cânhamo como commodity agrícola na matriz produtiva brasileira 
pode proporcionar o crescimento de várias indústrias locais e gerar emprego, renda e 
arrecadação de impostos para o governo. O fato de o projeto de lei apontar tratamento 
tributário similar ao álcool e ao tabaco pode significar uma discussão mais ampla sobre 
o tema. As políticas tributárias que condicionam uma tributação mais alta para esse tipo 
de produto possuem o objetivo de reduzir seu consumo em prol da saúde das pesso-
as. No caso do cânhamo, essa medida pode ser repensada para produtos que de fato 
possam causar danos à saúde da população, e não levada adiante para todo e qualquer 
produto de maneira incondicional.

O art. 4.º do Projeto de Lei 5.295/2019 menciona que cabe ao Poder Público 
fomentar a pesquisa e o desenvolvimento científico e tecnológico nas seguintes áreas: 
medicamentos e recursos terapêuticos derivados da cannabis e assistência técnica e 
tecnologias agrícolas relacionadas à produção do cânhamo industrial. A Sugestão Le-
gislativa (SUG) 6/2016 do Projeto de Lei 5.295/2019 também propõe que haja normas 
procedimentais e regulamentares extremamente detalhadas sobre como se darão a pes-
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quisa e, entre elas, a tributação.

Essa previsão de fomento à pesquisa e ao desenvolvimento científico e tecnoló-
gico pode encontrar apoio nas conhecidas Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) e na Lei do 
Bem (Lei 11.196/2005).

A Lei de Inovação visa estimular a construção de ambientes especializados e 
cooperativos de inovação. Prevê em seu art. 19 que a União, os   Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios, os Institutos de Ciência e Tecnologia (ICTs) e suas agências de 
fomento promoverão e incentivarão a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, ser-
viços e processos inovadores em empresas brasileiras e em entidades brasileiras de 
direito privado sem fins lucrativos, mediante a concessão de recursos financeiros, hu-
manos, materiais ou de infraestrutura a serem ajustados em instrumentos específicos e 
destinados a apoiar atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, para atender 
às prioridades das políticas industrial e tecnológica nacional.

A Lei do Bem aprova incentivos fiscais para empresas que estejam enquadradas 
no Lucro Real e que realizem pesquisa, desenvolvimento e inovação com base tecno-
lógica. Existem requisitos específicos para sua concessão e permite à empresa o aba-
timento da base de cálculo de impostos daqueles investimentos que fizer em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação.

No caso da Lei do Bem, o órgão federal responsável é o Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), que se utiliza desse incentivo para 
alocar investimentos em inovação por parte do setor privado. Como consequência há a 
aproximação das empresas com as universidades e institutos de pesquisa, potenciali-
zando os resultados em pesquisa e desenvolvimento.

Uma recente iniciativa do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
brasileiro também carece de ser mencionada, instituída pela Portaria MAPA 461/2022. 
Trata-se da instituição do Programa AgroHub Brasil destinado a apoiar os ecossistemas 
e ambientes de inovação do agro brasileiro. 

Entre as finalidades do programa está o incentivo e a promoção de criação 
e amadurecimento de startups, desenvolvendo iniciativas de inovação para 
a agropecuária, apoiando eventos e desafios e aproximando as startups 
de potenciais oportunidades de captação de recursos públicos e privados, 
nacional e internacionalmente (BRASIL 2022).

Nesse contexto de oportunidades de desenvolvimento de pesquisa e tecnologia, 
cita-se o avanço da startup Adwa Cannabis, que desde 2019 firmou Acordo de Parceria 
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com a Universidade Federal de Viçosa-MG para desenvolver pesquisas e tecnologia no 
melhoramento genético da cannabis e exporta tecnologia para o Uruguai (Borges, 2022)

Pelo exposto, verifica-se que as pessoas jurídicas que buscam atuar no mercado 
do cânhamo e que exercem preponderantemente as atividades de pesquisa, desenvol-
vimento de software ou de prestação de serviços de tecnologia e inovação podem se 
beneficiar dos incentivos, desde que cumpram os requisitos legais.

Alguns Projetos de Lei que tratam da regulamentação do cultivo de cânhamo no 
Brasil mencionam sobre a regulamentação da obtenção da renda e tributos, inclusive no 
setor agrícola brasileiro, em benefício dos agricultores familiares, quilombolas e indíge-
nas. Isso demonstra a preocupação de realizar uma  regulamentação condizente com os 
objetivos de ESG.

A legalização da cannabis, o que inclui a permissão para o cultivo do cânhamo, 
significa uma reparação histórica e social. Nos EUA, Brasil e outros países, a proibição 
da planta provém de uma cultura racista e segregacionista que ganhou força no século 
XIX. A proibição foi uma opressão aos imigrantes, a população negra e aos indígenas, 
aumentando a desigualdade socioeconômica já existente e os índices de prisão dessas 
minorias.

O Coletivo DAR (2016, p. 68-69), no livro Dichavando o poder: drogas e autono-
mia, dispõe que:

Os defensores de um modelo de exploração capitalista “normal” desse 
mercado, que seria feita aos moldes de qualquer outro produto, não 
costumam atentar, no entanto, para um aspecto desse debate que nos 
parece fundamental: quem irá ser beneficiado diretamente pela legalização. 
Se sabemos claramente quem é prejudicado pela proibição, ou seja, que 
a guerra às drogas é uma guerra contra os pobres e que ela tem classe 
social e raça, não podemos admitir que os mais atingidos pela repressão ao 
comércio das drogas não sejam levados em conta num modelo que supere 
o atual. Não à toa, sempre que fazemos ações e atividades periféricas, uma 
das principais preocupações no debate é sobre o que vai acontecer com 
essa importante fonte de renda para as periferias: será novamente usurpada 
pelos engravatados de colarinho-branco, mais do que já é hoje? Qual tipo 
de lucro será extraído desta nova relação? Obviamente que a legalização 
representa menos violência e militarização nas periferias, além de menos 
encarceramento, extorsão, licenças para matar, flagrantes forjados etc., 
mas o elemento econômico não pode ficar de fora da questão.
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O Projeto de Lei 6.475/2019 tem como proposta o aproveitamento do cultivo da 
Cannabis sativa, caso aprovado para fins medicinais e industriais no setor agrícola brasi-
leiro, em benefício dos agricultores familiares, quilombolas e indígenas que atendam aos 
requisitos previstos no art. 3.º da Lei 11.326, de 24 de julho de 2006, conhecida como 
Lei da Agricultura Familiar.

Pelo texto sugerido, 50% da área total autorizada pela União Federal a imple-
mentar o plantio, a cultura e a colheita, de qualquer vegetal referido no art. 2.º da Lei 
11.343, de 23 de agosto de 2006 (Lei de Drogas), deverá estar situada em propriedades 
pertencentes a agricultores familiares ou empreendedores familiares rurais que atendam 
ao disposto na Lei da Agricultura Familiar. 

É de suma importância que existam condições de liberdade e igualdade, que 
permitam empreender e ter livre-iniciativa no mercado do cânhamo. A possibilidade da 
inserção do cânhamo como commodity agrícola na matriz produtiva do agronegócio 
brasileiro deve ter como fim a geração de valor localmente, seja por meio de políticas de 
incentivo à agricultura familiar, de cooperativas e associações, bem como para geração 
de créditos de carbono e áreas de recuperação ambiental.

Sob o aspecto ambiental, diante da busca por alternativas de geração de ener-
gia mais limpas e sustentáveis e no intuito de reduzir a dependência econômica pelos 
poluentes combustíveis fósseis, tem-se a opção de produzir biodiesel por meio do óleo 
das sementes do cânhamo. Um estudo realizado em 2015 pela University of Gävle, na 
Suécia, demonstrou que o biodiesel de cânhamo é mais limpo do que aquele produzido 
a partir de soja ou colza, sendo menos danoso ao meio ambiente.

A recente Emenda Constitucional 123/2022 elevou o tratamento tributário favo-
recido dos biocombustíveis à garantia constitucional. Os entes tributários ficaram obri-
gados a exigir o ICMS, o PIS/Cofins e a Cide em percentuais que sejam efetivamente 
inferiores sobre os biocombustíveis do que sobre os combustíveis fósseis. O novo regi-
me dos biocombustíveis ainda depende de regulamentação por lei complementar, mas 
a emenda constitucional estabeleceu limites à regulamentação a ser aprovada, que não 
poderá reduzir a vantagem tributária existente em maio de 2022 pelos próximos 20 anos.

A tributação ambiental no Brasil está presente também no Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços, o ICMS Ecológico. Não se trata de tributo diferente do 
já conhecido ICMS, mas o que houve foi a redefinição sobre os critérios aplicáveis à dis-
tribuição dos recursos arrecadados pelo imposto, levando-se em consideração fatores 
sociais e ambientais.
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É imprescindível o questionamento se o montante dos gastos tributários, a con-
cessão de incentivos e benefícios fiscais e se os recursos que deixam de ser arreca-
dados estão de fato contribuindo para agravar os problemas sociais/ambientais ou se 
colaboram para a minimização de seus problemas. Interessa saber  se as decisões go-
vernamentais de abrir mão de parte de sua arrecadação para determinados setores e ati-
vidades econômicas é justificável, bem como se as regras para elegibilidade a tais bene-
fícios são cumpridas pelos órgãos gestores dos incentivos fiscais e pelos beneficiários. 

Para tanto, é fundamental a exigência da transparência. A divulgação da alocação 
dos incentivos financeiros tanto por parte de quem está concedendo quanto por parte 
de quem os recebe demonstra para os stakeholders que o dinheiro está sendo aplicado 
em práticas que beneficiam a sociedade e o meio ambiente.

Segundo Castro (2018, p. 79), o Estado poderá utilizar a tributação para conceder 
incentivos fiscais a empresas ecologicamente responsáveis, incentivar ou inibir o consu-
mo no geral ou de determinados bens:

Portanto, a criação desses novos referenciais, justamente pela inversão 
de muitos valores e a priorização de fatores econômicos em detrimento 
das questões do meio ambiente, é perfeitamente concebível na esfera 
da tributação sustentável, dada a intervenção do Estado com natureza 
extrafiscal, no fito de influenciar as escolhas dos contribuintes e pela forma 
com a qual suas atividades serão desenvolvidas. 

A utilização de incentivos fiscais, além de subsidiar a prática de ações socialmen-
te responsáveis, contribui para fomentar o marketing social, revertendo em benefícios 
estratégicos para as empresas. Cabe mencionar que o marketing social tem como ins-
trumentos de aferição e divulgação: o balanço social (NBC T 15), normas de certifica-
ção ambiental, selo verde, normas de auditorias ambientais (ISO 14011, 14012, 14015, 
19011), normas de rotulagem ambiental (ISO 14020, 14021, 14024, 14025), normas so-
bre a análise do ciclo de vida (ISSO 14001), ISO 14000, indicadores sociais, SA 8000, 
Global Reporting Initiative – GRI) e normas nacionais e internacionais sobre mudanças 
climáticas.

Ainda não é possível avaliar na prática se os incentivos financeiros serão capa-
zes de induzir a prevalência de modelos de negócio relacionados ao cânhamo industrial 
compatíveis com as práticas de ESG, mas conclui-se que podem estimular a adoção de 
ações que tragam benefícios sociais e econômicos e que não sejam poluidores, capazes 
de proporcionar o uso racional dos recursos ambientais.
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9. 4. Mercado de carbono

Conforme mencionado anteriormente, o cultivo do cânhamo já é considerado 
uma solução para a descarbonização de alguns países, como é o caso da Irlanda, que 
deixou de cumprir sua meta de emissão de CO2 no ano de 2020.

Isso ocorre porque o cânhamo possui a capacidade de sequestrar 63 tonela-
das de CO2 da atmosfera para cada tonelada de planta, sendo notoriamente conhecida 
como a cultura com maior capacidade de absorção de CO2 por hectare.

Nesse sentido, vale esclarecer que o gás carbônico, o principal vilão do aqueci-
mento global, é sequestrado por meio do processo de fotossíntese e se mantém arma-
zenado nas raízes, de forma que grande quantidade desse composto presente no solo 
corresponde a uma redução da quantidade encontrada na atmosfera (Finnan; Styles, 
2013).

Contudo, com o aumento do desmatamento e a manutenção do uso de combus-
tíveis fósseis, a concentração de dióxido de carbono na atmosfera segue aumentando, 
como em 2020 atingimos a concentração de 414,24 partes por milhão (ppm) de CO2, 
enquanto o nível minimamente seguro é de 350 ppm. Por conseguinte, o Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) indica que podemos sofrer um aumento 
da temperatura média do planeta de até 4,2°C em relação ao período pré-industrial e, 
ainda, de 1,5°C já em 2032.

Assim, considerando que os sistemas terrestres e aquáticos talvez não fossem 
mais suficientes para neutralizar o aumento de CO2 causado por ações antrópicas, em 
1992, durante a conferência denominada Encontro da Terra, 186 países adotaram a Con-
venção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (CQNUMC).

Naquela mesma oportunidade, os países participantes também estabeleceram 
um acompanhamento anual das ações voltadas para o tema por meio da Conferência 
das Partes (COP), que é o órgão supremo da referida CQNUMC.

Em 1997, na COP-3 realizada em Kyoto no Japão, os países participantes assu-
miram o compromisso de reduzir a emissão de gases a partir da assinatura do Protocolo 
de Kyoto, que entrou em vigor somente em 2005. Por meio desse tratado internacional, 
foi acordado o “Princípio da responsabilidade comum, porém diferenciada”, o qual pre-
vê que os países mais desenvolvidos e industrializados, por emitirem mais GEE e terem 
melhores condições econômicas, deveriam ser os primeiros a assumir as metas de re-
dução.
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Como consequência, surgiram os dois primeiros tipos de mercado de carbono: (i) 
o oficial, implementado por meio do comércio de emissões, implementação conjunta e 
mecanismos de desenvolvimento limpo (MDL); e (ii) o  voluntário.

Posteriormente, em 2015, tivemos um novo marco na agenda do combate às 
mudanças climáticas, o Acordo de Paris, por meio do qual os países signatários criaram 
suas próprias metas denominadas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) 
e um sistema de cooperação entre os países para cumprir suas metas chamado de In-
ternationally Transferred Mitigation Outcomes (ITMO).

Além disso, a partir do Acordo de Paris, a manutenção das florestas e o reflores-
tamento passam a ser exaltados como MDL na mitigação das mudanças climáticas.

Na prática, calcula-se a Redução Certificada de Emissões (RCE ou CER ou, ain-
da, crédito de carbono) em toneladas de CO2, sendo uma RCE equivalente a uma tonela-
da de carbono removida da atmosfera ou evitada. Assim, considerando a já mencionada 
capacidade do cânhamo, para cada tonelada da planta teremos 63 RCEs.

Quanto aos valores, no Brasil o crédito de carbono varia de R$ 12 a R$ 365, en-
quanto na Europa a tonelada de CO2 atingiu em 2021 o valor de 57 euros.

A compra e venda desses RCEs é realizada no comércio de emissões por meio 
do esquema “cap and trade”, que consiste na distribuição de permissões de emissão 
de GEE pelos governos dos países signatários. Assim, os países (ou empresas) devem 
determinar como cumprirá esse limite e, caso consigam emitir menos do que foi esta-
belecido, podem vender o excedente àqueles que não conseguiram ou não quiseram 
limitar suas emissões ao número de cotas que tinham.

No Brasil, a participação nesse comércio se dá por meio dos (MDL, validados 
pela Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, que atua como Autoridade 
Nacional Designada (AND). Nosso primeiro projeto de MDL aprovado pela ONU foi o 
aterro sanitário de Nova Iguaçu, no Estado do Rio de Janeiro, com créditos de carbono 
negociados diretamente com os Países Baixos.

Além disso, existe o mercado voluntário de carbono, no qual empresas, ONGs, 
instituições, governos ou mesmo cidadãos tomam a iniciativa de reduzir suas emissões 
de GEE voluntariamente. Nesses casos, os créditos podem ser gerados em qualquer 
lugar do mundo e auditados por uma entidade independente do sistema, não sendo 
necessário possuir metas predeterminadas de redução de emissões.
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Nesse sentido, o cânhamo pode ser um ótimo mecanismo para as empresas que 
buscam o mercado voluntário de carbono, visando o rótulo de “empresa neutra”, “net 
zero”, “carbono neutro” e “economia de baixo carbono”.

Quanto à regulamentação do mercado de carbono, embora ainda não exista um 
consenso político para criar um mercado global real, já existem mercados consolidados 
nos âmbitos regional (como da União Europeia), nacional (como da China) e subnacional 
(como o da Califórnia).

No Brasil, foi publicado recentemente (19.05.2022) o Decreto 11.075, que estabe-
lece os procedimentos para elaboração dos Planos Setoriais de Mitigação das Mudan-
ças Climáticas e institui o Sistema Nacional de Redução de Emissões de GEE. Assim, 
passamos a ter um mercado regulado de carbono, com foco na exportação de créditos, 
especialmente para países e empresas que precisam compensar emissões para cumprir 
com suas NDCs.

Assim, considerando a ascensão do mercado de carbono, que foi novamente 
pauta de discussão na COP-27, realizada em novembro de 2022, somado à capacida-
de de absorção de CO2 do cânhamo, fica evidente que seu cultivo, seja como cultura 
principal, seja como cultura restaurativa do solo, representa uma nova oportunidade de 
negócio sustentável.

9. 5. Mercado financeiro, moedas digitais e NFTS

Embora a legalização do cultivo da cannabis no Brasil para fins medicinais, cien-
tíficos e industriais ainda esteja tramitando na Câmara dos Deputados (Projeto de Lei 
399/2015), já existem diversas opções de investimentos, como aplicação em fundos de 
renda fixa, investimento diretamente em empresas na bolsa de valores, criptomoedas e 
NFTs.

Com relação aos fundos de investimento, no Brasil temos disponível o Trend Can-
nabis da XP, bem como os fundos Cannabis Ativo e o Canabidiol da Vitreo, todos com 
aplicação mínima de R$ 100, porém com taxas de administração diferente.

Ademais, os brasileiros têm a opção de investir diretamente nas empresas no 
exterior por meio de Exchange Traded Fund (ETF). Nesse caso, um levantamento feito 
pela Stake em maio de 2022 mostra que Marrone Bio Innovations foi a única com retorno 
positivo, por enquanto, com alta acumulada de 25,97%.
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Além do risco de recessão que os Estados Unidos da América têm atravessa-
do desde 2022 com a maior inflação em mais de 40 anos, existem dois projetos de lei 
aguardando a aprovação no Senado americano que influenciam diretamente o setor da 
cannabis no mercado financeiro: a Lei Bancária Secure and Fair Enforcement Act (Safe 
Banking Act), que proíbe a intervenção dos bancos federais nas ações de uma institui-
ção depositária que lida com um negócio legal da cannabis; e o Marijuana Opportunity 
Reinvestment and Expungement Act (More Act), que retira a cannabis da lei de substân-
cias controladas no país, resultando em sua legalização no âmbito nacional.

Contudo, embora o desempenho dos ativos no último ano não tenha sido positi-
vo, especialistas no assunto seguem firmes quanto ao potencial da indústria. Isso por-
que, nos Estados Unidos, estima-se que o mercado da cannabis movimentará cerca de 
US$ 45 bilhões até 2025 (New Frontier Data), enquanto no Brasil, caso seja legalizada, o 
valor seria de R$ 26,1 bilhões (Fonte: Kaya Mind).

Quanto às criptomoedas de cannabis, elas foram criadas em 2014 como reflexo 
da regulamentação da indústria do setor em diversos países e, principalmente, com sua 
legalização em alguns estados dos Estados Unidos.

Como a legalização nos Estados Unidos não ocorreu no âmbito nacional e, como 
referido, esse projeto de lei ainda aguarda aprovação pelo Senado americano, muitos 
bancos não aceitam recursos ou transações ligadas ao mercado da cannabis, o que 
levou os stakeholders a buscar um meio de troca independente das instituições financei-
ras, como as moedas digitais.

No entanto, embora já existam algumas criptomoedas de cannabis, sendo as 
mais famosas a PotCoin (POT), BitCanna (BCNA), HempCoin (THC), Dopecoin (DOPE) e 
a CannabisCoin (CANN), nenhuma dessas ainda alavancou no mercado.

Com relação ao non-fungible token (NFT), trata-se de um token fungível, ou seja, 
chaves eletrônicas criptografadas, que passou a integrar o mercado da cannabis a partir 
de 2021, com a criação pelo empresário Jesse Grundy de um “pacote” digital referente 
a uma cepa única da maconha denominada “Lava Coin”.

No cenário nacional, a Seeding Brasil, empresa de soluções medicinais e inves-
timentos na indústria da cannabis, anunciou uma parceria com a NFTrend, marketplace 
de NFTs brasileiro, para iniciar a venda desses tokens no valor de R$ 250, com o intuito 
de arrecadar recursos para a própria companhia.

Assim, podemos concluir que tanto o investimento em mercado financeiro quanto 
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em moedas digitais/tokens ainda é algo embrionário na indústria canábica, porém com 
grande potencial, por ser legal em todos os países do mundo – ainda que não exista uma 
regulamentação específica como no Brasil –, enquanto a cannabis em si ainda enfrenta 
a proibição em diversos países.
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